
ESTADO DA BAHIA 

SUPERINTENDÊNCIA DOS DESPORTOS DO ESTADO DA BAHIA-SUDESB 
SECRETÁRIA DO TRABALHO,EMPREGO,RENDA E ESPORTE-SETRE 

1 

 

 

PREÂMBULO 

9. Dotação orçamentária: 

 

EEDDIITTAALL -- PPAADDRRÃÃOO 
OOBBRRAASS EE SSEERRVVIIÇÇOOSS DDEE EENNGGEENNHHAARRIIAA 

(Conforme matriz aprovada pela Portaria PGE no 063/20 rev.1) 

 
(X) Contratação delegada 

 

 

1. Regência legal: 

Esta licitação obedecerá as disposições da Lei estadual no 9.433/05, da Lei Complementar no 123/06, das normas gerais 
da Lei no 8.666/93 e respectivas alterações, além dos da legislação específica aplicável. 

 

2. Requisito de participação: 

(X) Ampla Participação 

 

3. Processo administrativo: 4. Órgão/entidade e setor: 

069.1475.2023.0002633-76 SUDESB/COORDENAÇÃO DE OBRAS-COB/DOEE 

 

5. Modalidade/número de ordem: 

(X) Concorrência Pública Nº 001/2023 

 
6. Tipo de Licitação:  

(X) Menor Preço (fator “k”) (X) Por item 

 

7. Objeto da licitação/Codificação no Certificado de Registro – SAEB: 

OBJETO: Família: Código: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL COM 

FORNECIMENTO DE PEÇAS, EQUIPAMENTOS, 

MATERIAIS E MÃO-DE-OBRA, NOS 

EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS DO ESTADO 

DA BAHIA – SUDESB, SOB DEMANDA. 

 

 
04.71 

 

 
04.71.21.00005426-7 

 

8. Regime de execução/fornecimento: 

(X) Empreitada por preço unitário 

 
 

Unidade Orçamentária: 21.301 - Superintendência de Desportos do Estado da Bahia - SUDESB 
Unidade Gestora: 0001 - Superintendência de Desportos do Estado da Bahia - SUDESB - Executora 
Função: 27 - Desporto e Lazer 
Subfunção: 812 - Desporto Comunitário 
Programa: 305 - Desenvolvimento Urbano 
PAOE: 4364 - Funcionamento de Equipamento Desportivo 
Região de Planejamento: 9900 - Estado 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Destinação de Recurso: 1.500.0.100.000000.00.00.00 - Recursos Ordinários não Vinculados do 
Tesouro, 2.500.0.300.000000.00.00.00 - Recursos Ordinários não Vinculados do Tesouro 
e/ou 1.501.0.213.000000.00.00.00 - Recursos Diretamente Arrecadados por Entidades da Administração 
Indireta 
Valor da Despesa: R$ 5.700.000,00 (cinco milhões setecentos mil reais) 
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10. Prazos: 

(X) Contratação delegada 

O prazo para assinatura do contrato ou retirada do instrumento equivalente será de: 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 124, §3o, da Lei estadual no 9.433/05. 

 
 

11. Abertura, local, data e horário para início da sessão pública da licitação: 

Endereço 
recebimento dos 

envelopes: 

SUPERINTENDÊNCIA DE DESPORTOS DO ESTADO DA BAHIA – SUDESB 
Av. Radioamadores, no 159 a 357, Pituaçu, CEP: 41.740-090 – Salvador/Bahia 
A ser recepcionado no setor de protocolo da SUDESB, que irá registrar a data e horário de 
recebimento. 

Local de realização da 
sessão Presencial: 

SUPERINTENDÊNCIA DE DESPORTOS DO ESTADO DA BAHIA – SUDESB 

Av. Radioamadores, no 159 a 357, Pituaçu, CEP: 41.740-090 – Salvador/Bahia 
Sala da Tribuna de Honra 

Horário da Sessão Às 10h00min (início da sessão), do dia 03/10/2023. 

 
12. Exame prévio da minuta e aprovação da assessoria jurídica: 

(X) Declaro que a fase interna deste procedimento foi examinada pelo órgão legal de assessoramento jurídico, 
conforme o Parecer Jurídico ED nº 493/2023. 

 

13. Interstício mínimo para o recebimento das propostas: 

(X) 30 dias corridos 

 
14. Índice: 

PARTE I – PROPOSTAS 

 (X) SEÇÃO I. Especificações para elaboração da proposta de preços 

(X) SEÇÃO II. Termo de Referência do objeto da licitação 

(X) SEÇÃO III. Orçamento estimado em planilha 

(X) SEÇÃO IV. Modelo de Descrição da Proposta 

 (X) 1 - Modelo de descrição da proposta de preços 

(X) SEÇÃO V. Modelo de declaração de elaboração independente de proposta e de inexistência de 
impedimento à participação no certame 

(X) SEÇÃO VI. Modelo de procuração 

(X) SEÇÃO VII. Modelo de declaração de enquadramento (Lei Complementar nO 123/06) 

 

PARTE II – HABILITAÇÃO 

 (X) SEÇÃO I. Documentos de Habilitação 

(X) SEÇÃO II. Certificado de Registro Cadastral CRC/CRS 

(X) SEÇÃO III. Modelos de Prova de Qualificação Técnica 

 (x) Comprovação de Aptidão para o Desempenho 

(X) Declaração de Ciência dos Requisitos Técnicos (Visita técnica) 

(X) Indicação das Instalações, do Aparelhamento e do Pessoal Técnico 

(X) SEÇÃO IV. Modelo de Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor 

(X) SEÇÃO V. Modelo de declaração quanto à regularidade fiscal e trabalhista (Lei Complementar no 123/06) 

 
PARTE III – CRITÉRIOS ESPECÍFICOS 

 (X) SEÇÃO I. Amostras/demonstração de compatibilidade 

 (X) Não 

(X) SEÇÃO II. Participação de empresas reunidas em consórcio 

 (X) Não 
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 (X) SEÇÃO III. Participação de cooperativas 

 (X) Não 

(X) SEÇÃO IV. Avaliação das propostas técnicas 

 (X) Não se aplica 

(X) SEÇÃO V. Reserva de cota para microempresas e empresas de pequeno porte 

 (X) Não se aplica 

 

PARTE IV – CONTRATO 

 (X) Minuta do contrato 

 

PARTE IV–A DOS PROJETOS 

 (X) Projeto Básico 

(X) Memorial Descritivo 

 
PARTE FIXA- RITO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO E CONTRATAÇÃO 

 (X) Título I – Dos Princípios 

(X) Título II – Dos Impedimentos 

(X) Título III- Das Propostas e dos Documentos de Habilitação 

(X) Título IV – Do Procedimento na Licitação 

(X) Título V – Das Impugnações 

(X) Título VI – Das Disposições Finais 

(X) Título VII – Da Revogação e Anulação 

(X) Título VIII - Da Contratação 

(X) Título IX – Das Penalidades 

(X) Título X – Do Foro 

 
15. Informações e esclarecimentos adicionais 

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação poderão ser obtidos 
no portal www.comprasnet.ba.gov.br ou solicitados ao responsável pela expedição do instrumento convocatório. 

 
16. Responsável pela expedição do convocatório e meio de contato: 

Servidor responsável 
e portaria de designação: 

Osvan Rodrigo dos Santos Ramos – Portaria nº 014, de 11/02/2022, publicada em DOE 
de 12/02/2022. 

Horári 
o: 

09h às 12h e das 14h 
às 16h 

Tel.: 
(71) 3198-0529 

E-mail: 
copel.sudesb@sudesb.ba.gov.br 

Salvador/BA, 29 de Agosto de 2023. 
 

Osvan Rodrigo dos Santos Ramos 
Matricula 92041756 
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PARTE I – PROPOSTAS 
 

 

SEÇÃO I 
ESPECIFICAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 
1. A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias a contar da data fixada neste instrumento para início da sessão 
pública, ainda que a licitante estipule prazo menor ou que não a consigne. 

 1.1 Será considerada não escrita a fixação de prazo de validade inferior ao mínimo, ficando facultado às licitantes ampliá-lo. 

2. O prazo de entrega ou de execução do objeto será o fixado no Termo de Referência ou no Projeto Básico, conforme o caso, ainda 
que a licitante, em sua proposta, consigne prazo maior ou que não o estipule. 

 2.1 Será considerada não escrita a fixação de prazo de entrega ou de execução superior ao estabelecido no Termo de 
Referência ou no Projeto Básico, conforme o caso, ficando facultado às licitantes reduzi-lo. 

3. O prazo de garantia técnica será o fixado no Termo de Referência ou no Projeto Básico, conforme o caso, ainda que a licitante, 
em sua proposta, consigne prazo menor ou que não o estipule. 

 3.1 Será considerada não escrita a fixação de prazo de garantia técnica inferior ao estabelecido no Termo de Referência ou no 
Projeto Básico, conforme o caso, ficando facultado às licitantes ampliá-lo. 

4. O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as exigências constantes do Termo de Referência ou do 
Projeto Básico, conforme o caso, em consonância com o modelo proposto neste convocatório, a qual deverá ser expressa em 
multiplicador “k”, em duas casas decimais, ficando esclarecido que não serão admitidas propostas alternativas. 

 4.1 O critério de julgamento das propostas de preços será único e exclusivamente pelo fator “K”, demonstrado em duas casas 
decimais, sendo este incidido linearmente sobre os preços unitários do orçamento de referência elaborado pela administração. 

 4.2 O multiplicador não poderá ser superior a 1,00 (um vírgula zero zero). 

 4.3 Caso o multiplicador seja apresentado com número de casas decimais diverso do exigido, cada casa faltante ou excedente 
será considerada igual a zero. 

5. No valor da proposta deverão estar contempladas todas e quaisquer despesas necessárias ao fiel cumprimento do objeto desta 
licitação, inclusive todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o 
pessoal da Contratada, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, 
utensíli os e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, tributos, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer 
outros custos que, 
direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela Contratada das obrigações. 

6. Precedentemente à elaboração da proposta, a licitante deverá observar as cláusulas e disposições deste edital, de seus apensos e 
anexos, especialmente as constantes do instrumento de contrato e as informações e condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, não podendo alegar desconhecimento supervenientemente. 

7. A licitante deverá incluir no ENVELOPE DE PROPOSTA DE PREÇO, sob pena de desclassificação, os seguintes documentos: 

(X) Descrição da proposta de preços (PARTE I – PROPOSTAS/SEÇÃO IV.1) 

(X) Declaração de elaboração independente de proposta e de inexistência de impedimento à participação no certame (PARTE I – 
PROPOSTAS/SEÇÃO V) 

(X) Procuração, na hipótese de a proposta e/ou documentos subscritos por mandatário/procurador, acompanhada da prova da 
legitimidade de quem outorgou os poderes. (PARTE I – PROPOSTAS/SEÇÃO VI) 

(X) Declaração de veracidade dos documentos (PARTE I – PROPOSTAS/SEÇÃO VIII) 

 7.1 As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem os benefícios da Lei Complementar no 123/06 deverão 
indicar esse enquadramento tributário na Declaração de Enquadramento, a qual também deve ser incluída no envelope da 
proposta de preço. A não apresentação da declaração não implicará desclassificação da proposta, mas impedirá 
a concessão do tratamento diferenciado. (PARTE I – PROPOSTAS/SEÇÃO VII) 
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Para efeito do art. 81, II, da Lei estadual no 9.433/05, o orçamento estimado em planilha de quantitativos e preços unitários é o descrito abaixo, os quais correspondem ao critério 

máximo de aceitabilidade dos preços unitários e global. 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 
ESTADO DA BAHIA 

SUPERINTENDÊNCIA DOS DESPORTOS DO ESTADO DA BAHIA-SUDESB 

SECRETÁRIA DO TRABALHO,EMPREGO,RENDA E ESPORTE-SETRE 

 
 

 

 
EM ANEXO. 

SEÇÃO II 

  TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO DA LICITAÇÃO  

 

 
 

 

 

INSERIR PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

O sistema de referência adotado e a data base: SINAPI/JULHO/2023 - DESONERADO 
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SEÇÃO IV 
  MODELO DE DESCRIÇÃO DA PROPOSTA  

1. Modelo de descrição da proposta de preços 

 
Modalidade de Licitação 
Concorrência Pública 

Número 
001/2023 

[ENGENHARIA COM FATOR “K”] 
ITEM 1 DESCRIÇÃO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREDIAL COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, 

EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E MÃO-DE-OBRA, NOS EQUIPAMENTOS 

ESPORTIVOS DO ESTADO DA BAHIA – SUDESB, SOB DEMANDA. 

multiplicador "k" 
[OBS.: máximo admitido de 1,00, limitado a 02 (duas) casas decimais em algarismo, 
conforme disposto no subitem 2.1.1, II do Anexo Único do Decreto no 9.534/05] 

 

PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA:  

PRAZO DE GARANTIA:  

PRAZO DE VALIDADE DA 
PROPOSTA 

( ) DIAS [≥60] 

 
(local), de de 2022. 

 
 

 
 

NNOOMMEE//RRAAZZÃÃOO SSOOCCIIAALL CCPPFF// CCNNPPJJ RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE LLEEGGAALL // AASSSSIINNAATTUURRAA 

 

 
OOBBSS¹¹:: CCRRIITTÉÉRRIIOO DDEE JJUULLGGAAMMEENNTTOO DDAASS PPRROOPPOOSSTTAASS SSEERRÁÁ OO MMEENNOORR FFAATTOORR “““KKK”””  PPRROOPPOOSSTTOO.. 

 
 

•  Deve conter na proposta de preços o multiplicador único “K” proposto, em algarismo e por extenso, com duas 
casas decimais, menor ou igual a “1,00”, conforme Decreto Estadual nº 9.534/2005; 
 • O objeto do futuro contrato será executado mediante expedição de específicas Ordens de Serviços, nas quais 
serão definidos os serviços a serem executados, os quantitativos, aplicação dos preços unitários correspondentes 
de acordo com as planilhas orçamentárias e a aplicação do fator “K” proposto, observado o limite disposto no 
Termo de Referência e prazo.  
•  O multiplicador único “K” incidirá linearmente em todos os preços unitários dos serviços constantes da planilha 
de preços unitários. 

 • Será desclassificada a proposta que contiver multiplicador “K” superior a 1,00 (um vírgula zero zero). 
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SEÇÃO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E DE 

  INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO À PARTICIPAÇÃO NO CERTAME  
 

Modalidade de Licitação 
Concorrência Pública 

Número 
001/2023 

[Identificação completa do representante da licitante], como representante devidamente constituído de 
[Identificação completa da licitante], doravante denominada LICITANTE, para fins de participação no certame 

licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por mim e o conteúdo da proposta não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 

desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, discutida ou recebida de qualquer 
outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato 
desta licitação quanto a participar ou não dela; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação antes da adjudicação do objeto; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

Declaro, ainda, para os efeitos art. 299 do Código Penal Brasileiro, não estar sujeito às hipóteses de impedimento de 
participação elencadas nos arts. 18 e 125 da Lei estadual no 9.433/05, quais sejam: 
Art. 18 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação, da execução de obras ou serviços e do fornecimento de bens a 
eles necessários: I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; II - a empresa responsável, isoladamente ou em 
consórcio, pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico, subordinado ou subcontratado; 
III - servidor ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; IV - demais agentes públicos, assim definidos 
no art. 207 desta Lei, impedidos de contratar com a Administração Pública por vedação constitucional ou legal. 

§ 1º - É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa, a que se refere o inciso II deste artigo, na licitação ou na execução 

da obra ou serviço, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da 
Administração interessada. 

§ 2o- O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua, como encargo do contratado ou pelo 
preço previamente fixado pela Administração, a elaboração do projeto executivo. 

§ 3o- Considera-se participação indireta, para os fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou de parentesco até o 3º grau entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o 
licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se o fornecimento de bens e serviços a estes necessários. 

§ 4o - Aplica-se o disposto no parágrafo anterior aos membros da comissão de licitação. 

 
Art. 125 - É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou condição, celebrar contratos com a 
Administração direta ou indireta, por si ou como representante de terceiro, sob pena de nulidade, ressalvadas as exceções legais. 
Parágrafo único - Não se inclui na vedação deste artigo a prestação de serviços em caráter eventual, de consultoria técnica, 
treinamento e aperfeiçoamento, bem como a participação em comissões examinadoras de concursos, no âmbito da Administração 
Pública. 

(local), de de 2022. 

  _   

NNOOMMEE//RRAAZZÃÃOO SSOOCCIIAALL CCPPFF// CCNNPPJJ RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE LLEEGGAALL // AASSSSIINNAATTUURRAA 
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SEÇÃO VI 

MODELO DE PROCURAÇÃO 
 

 

 
 

Modalidade de Licitação 
Concorrência Pública 

Número 
001/2023 

 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) ...................................................... , 
(nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade no .............., expedido pela............. , 
devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o no   ....., residente à rua 

..................................................., no............... como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar 

todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para: 
 

(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e 
demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame etc). 

 

(local), de de 2022. 

 

NNOOMMEE//RRAAZZÃÃOO SSOOCCIIAALL CCPPFF// CCNNPPJJ RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE LLEEGGAALL // AASSSSIINNAATTUURRAA 

 

 
SEÇÃO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR no 123/06) 
 

 
[EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE] 

 
Modalidade de Licitação 
Concorrência Pública 

Número 
001/2023 

 

Para os efeitos do tratamento diferenciado da Lei Complementar no 123/06, declaramos: 
 

que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na condição 
( ) de microempresa [ou] ( ) de empresa de pequeno porte 
e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4o do art. 3o da Lei Complementar no 123/06. 

 
(local), de de 2022. 

 

 
NNOOMMEE//RRAAZZÃÃOO SSOOCCIIAALL CCPPFF// CCNNPPJJ RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE LLEEGGAALL // AASSSSIINNAATTUURRAA 
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1. Para a habilitação dos interessados, exigir-se-ão os documentos relativos a: 

 
 

PARTE II – HABILITAÇÃO 
 

 

SEÇÃO I 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
 

 

1.1 Habilitação jurídica, comprovada mediante a apresentação: 

(X) Para pessoas jurídicas: 

 a) de registro público, no caso de empresário individual. 

b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o 
caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 

c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios 
de eleição e investidura dos atuais administradores. 

d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

 
1.2 Regularidade fiscal e trabalhista: 

(X) Para pessoas jurídicas: 

 1.2.1. Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, 
 pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante. 

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS. 

e) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
 apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF. 

 1.2.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e 

.1 favorecido previsto na Lei Complementar no 123/06, deverão apresentar toda a documentação 
 exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
 restrição, cumprindo-lhes assinalar a sua condição nos campos correspondentes na Declaração 
 Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme o modelo da PARTE II deste 
 instrumento. 

1.2.2 Regularidade trabalhista, mediante a apresentação de: 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através de certidão 
 negativa, ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
 Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

 1.2.2 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e 

.1 favorecido previsto na Lei Complementar no 123/06, deverão apresentar toda a documentação 
 exigida para efeito de comprovação de regularidade trabalhista, mesmo que esta apresente 
 alguma restrição, cumprindo-lhes assinalar a sua condição nos campos correspondentes na 
 Declaração Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme o modelo da PARTE II 
 deste instrumento. 

 
1.3 Qualificação Técnica, comprovada através de: 

a) registro ou inscrição na entidade profissional competente (art. 101, I), qual seja CREA. 

 a1. Em se tratando de empresa não registrada no respectivo Conselho no Estado da Bahia, deverá 
apresentar o registro do Conselho do Estado de origem, ficando a licitante vencedora obrigada a 
apresentar o visto do Conselho local antes da assinatura do contrato. 
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b) comprovação de capacitação técnico-operacional, que demonstre a aptidão para o desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da 
apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
preferencialmente de acordo com o modelo constante da PARTE II deste instrumento, em conformidade com a 
atestação técnica exigida do Termo de Referência: (art. 101, II c/c §1o e §4o da Lei no 9.433/05). 

c) comprovação de capacitação técnico-profissional, através da demonstração de possuir, em seu quadro 
permanente, na data prevista para a entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado/registro de responsabilidade técnica por execução d 
obra ou serviço de características semelhantes às do objeto da licitação, conforme estabelecido no Termo de 
Referência. 

 c.1 A comprovação de que a licitante possui, em seu quadro, na data prevista para a entrega da 
proposta, detentor de atestado de responsabilidade técnica para execução de serviço de 
características semelhantes às do objeto desta licitação deverá ser feita através de uma das 
seguintes formas: a) Carteira de Trabalho; b) Certidão do Conselho Profissional; c) Contrato 
social; 
d) Contrato de prestação de serviços; e) Termo através do qual o profissional assuma a 
responsabilidade técnica pela obra ou serviço licitado e o compromisso de integrar o quadro 
técnico da empresa no caso do objeto contratual vir a ser a esta adjudicado. 

 c.2 A comprovação do atestado/registro de responsabilidade técnica será feita mediante a exibição da 

Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo Conselho da região onde a obra ou serviço tenha 
sido executado. 

 c.3 Os profissionais indicados pela licitante para fins de comprovação da capacitação técnica deverão 

participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a sua substituição por profissionais 
de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

 c.4 Não será admitido que um mesmo profissional indicado como responsável técnico participe de 
mais de uma proposta apresentada por licitantes diversos. 

d) declaração de ciência dos requisitos técnicos para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (Visita 

Técnica), preferencialmente de acordo com o modelo constante da PARTE II deste instrumento (art. 101, IV). 
 d.1 Para realização da visita técnica as empresas interessadas deverão manter contato prévio com 

Diretoria de Operações de Espaços Esportivos da SUDESB, para garantir agendamento e acesso 
ao local, pelo e-mail: agendamento.sudesb@sudesb.ba.gov.br, bem como informações de como obter o 
Atestado de Visita Técnica, conforme estabelecido no Termo de Referência. 

 d.2 Após a visita ao local da obra e a devida validação dos dados informados no item 8.1.1, mediante 
avaliação da lista de presença assinada pela licitante, o setor técnico da Autarquia, Diretoria de 
Operações de Espaços Esportivos – DOEE / Coordenação de Obras, Serviços e Manutenção – COB, 
emitirá e encaminhará, via e-mail, o ATESTADO DE VISITA TÉCNICA, o qual deverá ser apresentado 
no ENVELOPE DE HABILITAÇÃO, CONFORME ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

e) indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico, adequados e disponíveis para a realização do 
objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará 
pelos trabalhos. (art. 101, III e §§6o e §7o) 

 e.1 A licitante comprovará a aptidão operacional mediante a juntada, no envelope de habilitação, sob as 
penas da lei, em especial do disposto no art. 184, V, da Lei estadual nO 9.433/05, de relação explícita e 
declaração formal de disponibilidade, das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico, de acordo 
com as especificações do PROJETO BÁSICO - PARTE V deste instrumento, preferencialmente de acordo 
com o modelo constante da PARTE II. [NOTA: observar os §§6O e §7O do art. 101] 
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 e.2 A relação do pessoal técnico indicado pela licitante deverá estar acompanhada da demonstração de 

vinculação à futura execução contratual, mediante a juntada no envelope de habilitação, de quaisquer 
dos seguintes documentos: a) Carteira de Trabalho; b) Certidão do Conselho Profissional; c) 
Contrato social; d) Contrato de prestação de serviços; e) Termo através do qual o 
profissional assuma o compromisso de integrar o quadro técnico da empresa no caso do 
objeto contratual vir a ser a esta adjudicado. 

 
1.4 Qualificação econômico-financeira: 

(X) a ser comprovada mediante: 

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizado por índices 
oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. A licitante apresentará, conforme o caso, publicação no 
Diário Oficial ou Jornal de Grande Circulação do Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro Diário 
numeradas sequencialmente onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado, com os 
respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial ou no caso de empresas 
sujeitas à tributação com base no lucro real, o Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado emitido 
através do Sistema Público de Escrituração Digital –SPED, contendo Recibo de Entrega do Livro, os Termos 
de Abertura, Encerramento e Autenticação, podendo este último ser substituído pela Etiqueta da Junta 
Comercial ou Órgão de Registro. [item 2.2.4 , I, Decreto no 9.534/05] 

 a.1 A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Corrente (LC) ≥ 1,50, e 
Endividamento Geral (IEG)  0,60 e Disponibilidade Financeira Líquida (DFL) ≥ ao orçamento oficial 
da obra. [item 2.2.5, Decreto no 9.534/05] 

 a.2 O cálculo dos índices será feito com base nos valores extraídos do balanço patrimonial ou, para as 
licitantes cadastradas, através de consulta ao Cadastro Unificado de Fornecedores, utilizando as 
seguintes fórmulas: 

  

ILC= 
Ativo Circulante  

IEG 
= 

Passivo Circulante + Exigível 
a Longo Prazo 

 
DFL 
= 

 

(10 X Patrimônio Líquido ) 
 

Passivo 
Circulante 

Ativo 
Total 

 

b) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com data 

de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização da licitação, 
prevista no PREÂMBULO, caso o documento não consigne prazo de validade. [item 2.2.4 , II, Decreto no 

9.534/05] 

c) demonstração de patrimônio líquido no montante mínimo de 10% do valor a ser contratado, o qual será 
obtido com base na proposta final apresentada pela própria licitante, admitindo-se a sua atualização com 
base no INPC do IBGE, ou por outro índice oficial que lhe vier substituir, com a apresentação dos cálculos 
devidamente subscritos por um representante legal da empresa e pelo contador, para tal qualificados. [itens 
2.2.4.1 e 2.2.4.3 do Decreto no 9.534/05] 

d) declaração da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante da SEÇÃO VII da 
PARTE II, da qual conste o valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a 
iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura desta licitação. [item 2.2.4.4, Decreto no 

9.534/05] 

 
1.5 Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor 

Conforme o inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei 
estadual no 9.433/05, deverá ser apresentada declaração quanto ao trabalho do menor, conforme modelo constante 
da SEÇÃO IV DA PARTE II deste instrumento. 

 
2. Regras acerca da participação de matriz e filial 

 a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz; 
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 b) Se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles que a legislação 
permita ou exija a emissão apenas em nome da matriz; 

 c) A comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação poderá ser feita em nome da matriz ou da filial; 

 d) Se a licitante participar do certame apresentando os documentos de habilitação da matriz e desejar executar 

o contrato pela filial, ou vice-versa, deverá fazer prova, por ocasião da assinatura do contrato, da 
regularidade do estabelecimento que executará o objeto licitado, a qual deverá ser mantida durante todo o 
curso da avença. 

 
3. A licitante deverá incluir no envelope de habilitação os documentos acima relacionados, sob pena de inabilitação, 
sendo-lhe facultado apresentar, alternativamente, o Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro 
Simplificado-CRS, que possibilitará a substituição dos documentos de habilitação, na forma indicada neste 
instrumento. 

3.1 Caso conste do registro algum documento vencido, a licitante deverá apresentar a versão atualizada do referido 
documento junto aos demais documentos de habilitação 

3.2 No pregão eletrônico, os documentos de habilitação deverão ser apresentados conforme o disposto na Parte Fixa 
– 
Rito do procedimento licitatório e da contratação. 

 
 

SEÇÃO II 
  CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL CRC/CRS  

 
1. Pressupostos para participação (inscrição facultativa ou obrigatória no Registro Cadastral/SAEB): 

(X) Serão admitidos a participar desta licitação os interessados, inscritos ou não no Órgão Central de Registro 
Cadastral da Secretaria da Administração do Estado da Bahia – SAEB, que atenderem a todas as exigências 
contidas neste instrumento, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado. 

2. Documentos passíveis de substituição pelo extrato do Certificado de Registro: 

2.1 O Certificado de Registro Cadastral-CRC, estando no prazo de validade, poderá substituir os documentos relativos à 
habilitação constantes do sistema de registro, exceto os concernentes à Qualificação Técnica. 

2.2 A substituição dos documentos está condicionada à verificação da regularidade destes, mediante a emissão do 
extrato do fornecedor pelo órgão licitante. 
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SEÇÃO III 
  MODELOS DE PROVA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO PARA O DESEMPENHO 
 

Modalidade de Licitação 
Concorrência Pública 

Número 
001/2023 

 
Declaramos, para fins de habilitação em  processo licitatório,  que  a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ  XXXXXXXXXXXXXXX, com  endereço  na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, prestou serviço de xxxxxxxxxxxxxxxx, atendendo integralmente as especificações 

contratadas, inexistindo, até a presente data, registros negativos que comprometam a prestação. 
 

Especificação Quantitativo Prazo de execução 
   

   

   

   

 

(local), de de 20 . 

 

 
 
 

NNOOMMEE//RRAAZZÃÃOO SSOOCCIIAALL CCPPFF// CCNNPPJJ RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE LLEEGGAALL // AASSSSIINNAATTUURRAA 
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DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DOS REQUISITOS TÉCNICOS 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 
Contratação de empresa especializada para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREDIAL COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E MÃO-DE- 

OBRA, NOS EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS DO ESTADO DA BAHIA – SUDESB, SOB DEMANDA. Atesto 

para o fim específico de atender ao item XII-3 (c) do Edital da CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2023. 

que o Sr. (a) 

 

 
Nome do Técnico da Empresa 

 

 
 

Nome da Empresa 

realizou visita aos locais da execução das obras e tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 
 

(Local), de de 2022. 

 
 

 

 

Representante da 

SUDESB 
Carimbo 

 Responsável Técnico da 

Empresa CREA nº 
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INDICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES, DO APARELHAMENTO E DO PESSOAL TÉCNICO 
 
 

Modalidade de Licitação 
Concorrência Pública 

Número 
001/2023 

 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPONIBILIDADE 

 
Declaro, em observância ao art. 101, §6o, da Lei estadual no 9.433/05, para fins de prova de qualificação técnica, que 
disporei das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico, conforme relação abaixo, em estrita consonância com 
os requisitos estabelecidos do instrumento convocatório, conforme estipulado no item 1.3 Qualificação Técnica da Seção 

I - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da PARTE II – HABILITAÇÃO deste edital, estando ciente de que a declaração falsa 
caracteriza o ilícito administrativo previsto no art. 184, V, da Lei estadual no 9.433/05. 

 
Instalações, Aparelhamento (Máquinas/Equipamentos) Quantidade 

  

  

  

 
Pessoal Técnico Qualificação 

  

  

  

 
[Obs.: o licitante deve anexar ao envelope de habilitação a comprovação de que o pessoal técnico indicado pela 
licitante vincular-se-á à execução contratual, a qual pode ser feita através de uma das seguintes formas: a) Carteira de 
Trabalho; b) Certidão do Conselho Profissional; c) Contrato social; d) Contrato de prestação de serviços; e) Termo 
através do qual o profissional assuma o compromisso de integrar o quadro técnico da empresa no caso do objeto 
contratual vir a ser a esta adjudicado.] 

 
(local), de de 20 . 

 

RRAAZZÃÃOO SSOOCCIIAALL // CCNNPPJJ // NNOOMMEE DDOO RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE LLEEGGAALL // AASSSSIINNAATTUURRAA 

 
 

SEÇÃO IV 

  MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR  
 

Modalidade de Licitação 
Concorrência Pública 

Número 
001/2023 

 
Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal, 
para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei estadual no 9.433/05, que não empregamos menor de 18 anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

 

( ) nem menor de 16 anos. 

( ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

(local) de de 2021. 

NNOOMMEE//RRAAZZÃÃOO SSOOCCIIAALL CCPPFF// CCNNPPJJ RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE LLEEGGAALL // AASSSSIINNAATTUURRAA 
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SEÇÃO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUANTO À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

(LEI COMPLEMENTAR no 123/06) 
 

[EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
QUE TENHA RESTRIÇÃO NA REGULARIDADE FISCAL E/OU TRABALHISTA] 

 

Modalidade de Licitação 
Concorrência Pública 

Número 
001/2023 

 
Em cumprimento ao disposto no instrumento convocatório acima identificado, declaro, para os efeitos da Lei 
Complementar no 123/06 

 
Haver restrição na comprovação da nossa regularidade ( ) fiscal   ( ) trabalhista, a cuja regularização procederemos 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá à data da declaração do vencedor. 

 

(local) de de 2022. 

 

NNOOMMEE//RRAAZZÃÃOO SSOOCCIIAALL CCPPFF// CCNNPPJJ RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE LLEEGGAALL // AASSSSIINNAATTUURRAA 

 
SEÇÃO VI 

MODELOS DE PROVA DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
 
 

Modalidade de Licitação 
Concorrência Pública 

Número 
001/2023 

 

DECLARAÇÃO DA RELAÇÃO DOS COMPROMISSOS ASSUMIDOS 

 

Declaro, em observância ao art. 102, §3o, da Lei estadual no 9.433/05, para fins de prova de qualificação econômico- 
financeira, que, na data da sessão pública de abertura deste procedimento licitatório, esta licitante tem em vigor os 
contratos abaixo indicados, firmados com entidades públicas e/ou privadas. 

Declaro, ainda, estar ciente de que essas informações estão sujeitas a verificação por parte da Unidade licitante para a 
finalidade para a qual se destina. 

 
 

Contratante no Objeto Local da prestação dos 

Serviços 

Data 

de 
inicio 

Prazo de Valor 

mensal do 

Situação Atual 

        

        

        

 
 

Salvador de de 2022. 

 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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 PARTE III – CRITÉRIOS 

ESPECÍFICOS 
  

 SEÇÃO I 

AMOSTRAS/DEMONSTRAÇÃO DE COMPATIBILIDADE 
  

(X) Não se exigirá a apresentação de demonstração de compatibilidade 

 
 

 

SEÇÃO II 
PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO 

 

 

(X) Não poderão participar desta licitação pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

 

SEÇÃO III PARTICIPAÇÃO 

DE COOPERATIVAS 

 
(X) Não poderão participar cooperativas nesta licitação. 

 

SEÇÃO IV 
AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS [NOTA: TIPO TÉCNICA E PREÇO] 

 

 

(X) Não se aplica 

 
 

SEÇÃO V 
RESERVA DE COTA PARA MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 

(X) Não se aplica [NOTA: licitações restritas a ME e EPP, serviços e hipóteses do art. 49 da LC no 123/06] 

 

 
SEÇÃO VI 

CLAÚSULA DE SEGURANÇA 

(X) Em havendo divergências entre informações constantes no Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital. 
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PARTE IV – CONTRATO 
 

 

MINUTA DO CONTRATO 
 

 

CONTRATO Nº XXX/2022 QUE ENTRE SI CELEBRAM 

A SUPERINTENDÊNCIA DOS DESPORTOS DO 

ESTADO DA BAHIA-SUDESB E A EMPRESA XXXXX, 

PARA OS FINS QUE NELE SE DECLARAM. 

 
 

A SUPERINTENDENCIA DOS DESPORTOS DOS ESTADO DA BAHIA-SUDESB, neste ato representado pelo(a) 

Dr(a).         , titular da Secretaria         , CNPJ no  , situada na , autorizado pelo Decreto de delegação de 

competência publicado no D.O.E. de   /    /    , doravante denominado CONTRATANTE, e a [PESSOA JURÍDICA], 

CNPJ no , Inscrição Municipal no , situada na , neste ato representada pelo Sr. 

  , portador da cédula de identidade no , emitida por           , inscrito no CPF sob o no
 

  , residente e domiciliado na ,adjudicatária da Tomada de Preços nº 03/2020, 

processo administrativo no 069.1475.2020.0001958-15, doravante denominada CONTRATADA, celebram este contrato, 

que se regerá pela Lei estadual no 9.433/05, pelas normas gerais da Lei no 8.666/93, e respectivas alterações, bem 

como pela legislação específica, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
 

Constitui objeto deste contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREDIAL COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E MÃO-DE-OBRA, NOS 

EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS DO  ESTADO DA BAHIA  – SUDESB, SOB DEMANDA., de acordo com as 

especificações do instrumento convocatório e da proposta apresentada pela CONTRATADA, que integram este 

instrumento na qualidade de Anexos I e II, respectivamente. 

§1 
O 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se 

fizerem no objeto, de até 25% do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício 

ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos, na forma dos §1o e 2o 

do art. 143 da Lei estadual no 9.433/05. 

§2 
O 

As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os contratantes. 

§3 
O 

É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial do contrato, não se responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum compromisso 

assumido por aquela com terceiros. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO 

O prazo de vigência do contrato, a contar da data da sua assinatura e/ou da subscrição da Autorização de Prestação de 

Serviços – APS, será de 12 (doze) meses. 

§1 
o 

O prazo de execução do objeto, a contar da data da expedição da Ordem de Serviço, será de 03 (três) meses; 

§2 
o 

A prorrogação do prazo de vigência e/ou de execução está condicionada à ocorrência de, ao menos, uma das 

hipóteses do art. 141 da Lei estadual nO 9.433/05. 
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§3 

o 

A prorrogação deverá ser previamente justificada e autorizada pela autoridade competente para celebrar o 

ajuste e será realizada por meio de termo aditivo, antes do termo final do contrato, contemplando a 

correspondente adequação do cronograma físico-financeiro. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – GARANTIA 

A garantia contratual será de 5% do valor do contrato, podendo recair sobre qualquer das modalidades previstas no §1O 

do art. 136 da Lei estadual nO 9.433/05. 

§1 
o 

Sob pena da caracterização de inadimplemento contratual, a prova da garantia, na hipótese de opção pela 

modalidade caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, deverá ser apresentada no prazo máximo de 05 

(cinco) dias contados da data de assinatura do contrato, admitindo-se, para o seguro-garantia e a fiança 

bancária, que a comprovação seja feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias daquela data, sem o que fica 

vedada, em qualquer caso, a realização de pagamento. 

 
 

§ 
2 
o 

A garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e pelas multas impostas, 

independentemente de outras cominações legais, devendo, ainda, observar as seguintes especificações adicionais: 

 
 

I. a garantia deverá abranger os débitos trabalhistas e previdenciários; 

II 
. 

a validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período mínimo de 

90 (noventa) dias após o término da vigência contratual ou o lapso necessário a que se processe o 

recebimento definitivo da totalidade do objeto. 

 
§3 

o 

A CONTRATADA ficará obrigada a repor o valor da garantia quando esta for utilizada, bem como a atualizar o seu 

valor nas mesmas condições do contrato. 

§4 
o 

No caso de seguro-garantia ou fiança bancária, não será admitida a existência de cláusulas que restrinjam ou 

atenuem a responsabilidade do segurador ou fiador. 

§5 
o 

A CONTRATADA deverá atualizar a garantia sempre que houver alteração contratual, no mesmo prazo deferido 

para a comprovação da garantia originária, visando assegurar a cobertura das modificações procedidas. 

§6 
o 

Será recusada a garantia que não atender às especificações solicitadas, devendo ser notificada a CONTRATADA 

para que, no prazo de 05 (cinco) dias, sane a incorreção apontada ou, no caso de títulos da dívida pública, 

seguro-garantia ou fiança bancária, promova a substituição por caução em dinheiro. 

§7 
o 

O retardamento, a falta da apresentação ou a não substituição da garantia impedirá a realização do pagamento 

das faturas apresentadas, sem prejuízo da incidência de multa moratória, da rescisão do contrato nos termos 

do 

art. 167, inc. III, da Lei no 9.433/05 e das demais cominações legais. 

§8 
o 

A devolução da garantia ocorrerá após o recebimento definitivo da totalidade do objeto do contrato, com a 

demonstração de cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações pactuadas. 

 
CLÁUSULA QUARTA – REGIME DE 
EXECUÇÃO 

Empreitada por preço unitário. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
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O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo objeto efetivamente executado o valor resultante da aplicação do 

multiplicador “k” de NN,NN [em duas casas decimais], incidente linearmente sobre os preços unitários do orçamento 

de referência elaborado pela Administração. 

§1 
o 

Estima-se para o contrato o valor global de R$ 

§2 
o 

Nos preços contratados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais, 

previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CONTRATADA, como também fardamento, transporte de 

qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, 

depreciação, aluguéis, administração, tributos, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, 

direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela CONTRATADA das obrigações. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a seguir 

especificada: 
 

Unidade Orçamentária: 21.301 - Superintendência de Desportos do Estado da Bahia - SUDESB 
Unidade Gestora: 0001 - Superintendência de Desportos do Estado da Bahia - SUDESB - Executora 
Função: 27 - Desporto e Lazer 
Subfunção: 812 - Desporto Comunitário 
Programa: 305 - Desenvolvimento Urbano 
PAOE: 4364 - Funcionamento de Equipamento Desportivo 
Região de Planejamento: 9900 - Estado 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Destinação de Recurso: 1.500.0.100.000000.00.00.00 - Recursos Ordinários não Vinculados do 
Tesouro, 2.500.0.300.000000.00.00.00 - Recursos Ordinários não Vinculados do Tesouro 
e/ou 1.501.0.213.000000.00.00.00 - Recursos Diretamente Arrecadados por Entidades da Administração 
Indireta 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório, bem como daquelas decorrentes de 

lei, obriga-se a: 

 
 

I. designar de sua estrutura administrativa um preposto permanentemente responsável pela perfeita execução 

do contrato, inclusive para atendimento de emergência, servindo de interlocutor e canal de comunicação entre 

as partes; 

II. executar o objeto deste contrato de acordo com as especificações técnicas constantes do instrumento 

convocatório e do presente contrato, nos locais, dias, turnos e horários determinados; 
 

 

III 
. 

manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e recursos humanos para execução 

completa e eficiente do objeto deste contrato; 

IV. zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a 

ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às 

observações e exigências que lhe forem solicitadas; 

V. comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços; 

VI. atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, providenciando sua imediata 

correção, sem ônus para o CONTRATANTE; 
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VII. respeitar e fazer com que seus empregados respeitem as normas de segurança do trabalho, disciplina e 

demais regulamentos vigentes no CONTRATANTE, bem como atentar para as regras de cortesia no local onde 

serão executados os serviços; 

VIII. reparar, repor ou restituir, nas mesmas condições e especificações, dentro do prazo que for determinado, os 

equipamentos e utensílios eventualmente recebidos para uso nos serviços objeto deste contrato, deixando as 

instalações na mais perfeita condição de funcionamento; 

IX. arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e terceiros, por 

sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua 

responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou 

interrupção dos serviços contratados, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por 

caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas após a sua ocorrência; 

X. manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive de apresentar, ao setor de liberação de 

faturas e como condição de pagamento, os documentos necessários; 

XI. providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários à 

execução dos serviços; 

XII. efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas 

atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato; 

XIII. adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à perfeita 

execução deste contrato; 

XIV. emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação; 

XV. observar a legislação federal, estadual e municipal relativa ao objeto do contrato; 

XVI. executar os serviços sem solução de continuidade durante todo o prazo da vigência do contrato; 

XVII. prover as instalações, aparelhamento e pessoal técnico exigidos na licitação; 

XVIII 
. 

alocar durante todo o período de execução do objeto a equipe técnica mínima exigida no instrumento 

convocatório, admitindo-se a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 

que aprovada pelo CONTRATANTE. 

XIX. providenciar o cadastramento de seu representante legal ou procurador no site www.comprasnet.ba.gov.br, 

para a prática de atos através do Sistema Eletrônico de Informações – SEI. 

 
 

§1O Além das determinações acima descritas, a CONTRATADA que estiver sujeita à determinação do art. 429 do 

Decreto-Lei nO 5.452, de 1O de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho - CLT), regulamentado pelo Decreto 

nO 5.598, de 1O de dezembro de 2005, deverá, no que concerne à aprendizagem: 

a) recrutar, preferencialmente, para a contratação de aprendizes prevista no art. 429 da CLT, os estudantes 

indicados nos incisos I e II do art. 9O da Lei estadual nO 13.459, de 10 dezembro de 2015, regulamentada pelo 

Decreto estadual nO 16.761, de 07 de junho de 2016, no percentual mínimo de 20% (vinte por cento) do 

quadro de aprendizes da CONTRATADA; 

 
 

b) apresentar ao fiscal ou responsável pela gestão e acompanhamento do contrato, no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis contado do início efetivo da execução do serviço, a lista completa dos aprendizes, indicando aqueles 

selecionados no banco de dados de que trata o Decreto estadual nO 16.761/16, devendo justificar, perante o 
CONTRATANTE, a eventual impossibilidade de seu cumprimento. 
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§2o Deverá a CONTRATADA atender, ainda, às seguintes obrigações específicas pertinentes ao pessoal destinado à 

execução do objeto, sem embargo de outras previstas na legislação pertinente: 

 
I. alocar durante todo o período de execução do contrato a equipe técnica mínima exigida no instrumento 

convocatório, admitindo-se a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 

que aprovada pelo CONTRATANTE; 

II. promover medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos ocupacionais aos seus empregados, 

bem como fornecer todos os equipamentos de proteção individuais – EPI, necessários, fiscalizando e exigindo 

que os mesmos cumpram as normas e procedimentos destinados à preservação de suas integridades físicas; 

III. adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente do 

trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos 

serviços ou em conexão com estes; 

IV. realizar regularmente os exames de saúde dos seus empregados, na forma da lei, assim como arcar com todas 

as despesas de transporte, alimentação, inclusive seguro de vida contra o risco de acidentes de trabalho e 

outras obrigações legais ou derivadas de dissídios, convenções ou acordos coletivos; 

V. pagar em dia os salários e demais benefícios aos seus empregados, inclusive as obrigações acessórias, bem 

como recolher no prazo legal, todos os encargos e tributos devidos; 

VI. Responder perante o CONTRATANTE pela conduta, frequência, pontualidade e assiduidade de seus 

empregados e efetuar as substituições daqueles que venham a se ausentar do serviço, por motivo justificado 

ou não, sem nenhum ônus para o CONTRATANTE, bem como comunicar ao CONTRATANTE, 

antecipadamente, todo e qualquer afastamento, substituição ou inclusão de qualquer um dos seus 

empregados vinculados à execução do 

presente contrato; 
 

 

VII. arcar com todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos e em domingos e feriados, 

inclusive as de iluminação; 

VIII 
. 

realizar a matrícula dos serviços no INSS e entregar ao CONTRATANTE as guias de recolhimento das 

contribuições de assistência e previdência social e do FGTS, nos termos da legislação específica em vigor, a 

quais deverão estar acompanhadas de declaração elaborada em papel timbrado da Contratada, carimbada e 

assinada por pessoa legalmente habilitada para tal fim, atestando, sob as penas da lei, que as mesmas 

correspondem 

fielmente ao total da mão-de-obra empregada nos serviços contratados; 

IX. apresentar, juntamente com a primeira medição, comprovação de matrícula da obra/serviço junto à Previdência 

Social. 

X. responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal, Previdenciária, Trabalhista e 

Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de trabalho; 

XI. fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional exerçam as suas atividades devidamente 

uniformizados, em padrão único (farda), e fazendo uso dos equipamentos de segurança requeridos para as 

atividades desenvolvidas, em observância à legislação específica. 

 
§3o Deverá a CONTRATADA atender, ainda, às seguintes obrigações específicas pertinentes ao canteiro de 

obras/serviços e local de execução, sem embargo de outras previstas na legislação pertinente: 

I. fornecer e manter no canteiro de obras/serviços tudo que for necessário à execução dos trabalhos, dentro dos 
prazos estipulados e com a qualidade desejada; 

 
II. manter em perfeito estado de limpeza os locais afetados pela execução dos serviços, recolhendo os entulhos e 

dando-lhes o destino adequado; 

III. manter canteiro de obras/serviços com instalações compatíveis, inclusive escritórios para seus representantes, 

bem como para a Fiscalização, com a observância da legislação pertinente; 

IV. fornecer, colocar e manter no local, enquanto durar a execução de obras, placa de divulgação e identificação da 

mesma, as quais serão confeccionadas de acordo com o manual apropriado a ser fornecido pelo CONTRATANTE; 
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V. executar as obras/serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades desenvolvidas no local 

e em seu entorno; 

VI. não permitir a instalação de comércio, a exemplo de barracas ou quitandas na periferia do canteiro da obra, 

sendo de sua inteira responsabilidade a adoção de todas as medidas e providências visando impedi-la; 

VII. manter no local das obras/serviços um "Diário de Ocorrências", no qual serão feitas anotações devidas, 

quando necessárias, referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra, etc., como 

também reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução por 

uma das partes. Este Diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela Contratada em todas as vias, 

ficará em poder 

da Contratante após a conclusão das obras/serviços; 

VIII 

. 

obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e a segurança nos 

acampamentos e nos canteiros de serviços; 

IX. manter no local das obras/serviços, além da equipe técnica, auxiliares necessários ao perfeito controle de 

medidas e padrões, assim como promover às suas expensas e a critério da Fiscalização, o controle tecnológico 

dos materiais a serem empregados nos serviços. 

 
§4o

 Deverá a CONTRATADA atender, ainda, às seguintes obrigações específicas pertinentes à execução dos serviços, 

além das que foram previstas no PROJETO BÁSICO: 

I. registrar o Contrato no Conselho de Classe pertinente e apresentar o comprovante de pagamento da 

Anotação/Registro de Responsabilidade Técnica, antes da emissão da primeira fatura; 

II. emitir relatórios mensais das atividades desenvolvidas de cunho gerencial, no qual constarão todas as 

informações técnicas do objeto contratado; 

III. seguir o cronograma físico das etapas de execução, observando as formas, as medidas, realizando os controles 

geotécnicos e geométricos “in loco”, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da 

fiscalização; 

IV. supervisionar e coordenar os trabalhos das subcontratadas, quando admitida a subcontratação, assumindo total 

e única responsabilidade pela qualidade e cumprimento dos prazos de execução dos serviços; 

V. comunicar sempre o início ou conclusão de cada atividade do empreendimento, mantendo estreita comunicação 

com a fiscalização; 

VI. adotar todas as providências necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, arcando com todas as 

despesas, sem ônus adicional ao CONTRATANTE; 

VII. submeter ao CONTRATANTE o nome das empresas subcontratadas, na hipótese em que admitida a 

subcontratação; 

VIII. assumir inteira e total responsabilidade pela execução dos serviços, pela resistência, estanqueidade e 

estabilidade de todas as estruturas a executar; 

IX. submeter à fiscalização, quando solicitado, as amostras dos materiais a serem empregados nos serviços antes da 

sua execução; 

X. abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta licitação, sem 

prévia autorização do CONTRATANTE; 

XI. executar todas as obras, serviços e instalações de acordo com os projetos, especificações e demais elementos 

técnicos que integram o procedimento licitatório, seguindo rigorosamente, as Normas Técnicas aplicáveis; 

 
XII. executar o controle tecnológico de materiais, componentes e sistemas construtivos (ensaios laboratoriais) para 

evidenciar o atendimento às Normas Técnicas aplicáveis; 

XIII 
. 

quando, por motivo de força maior, houver a necessidade de aplicação de material "similar" ao especificado, 

submeter o pretendido à Fiscalização, para que a mesma, através de laudos, pareceres e levantamentos de 

custos, possa se pronunciar pela aprovação ou não do mesmo. 
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§5o Deverá a CONTRATADA atender, ainda, às seguintes obrigações concernentes à responsabilidade pela execução do 

objeto: 

I. responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações cíveis ou trabalhistas, demandas que gerem 

custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e 

prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, 

que lhe 

venham a ser exigidas, ligadas ao cumprimento do presente contrato. 

II. a inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos decorrentes do contrato, não transfere a 

responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá onerar o CONTRATANTE, renunciando 

expressamente, a CONTRATADA, a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE; 

III. responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, por quaisquer danos 

causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução das obras/serviços. 

 
§6o Deverá a CONTRATADA atender, ainda, às seguintes obrigações: 

I. entregar ao CONTRATANTE, quando exigido no PROJETO BÁSICO, o relatório “AS BUILT” parcial correspondente; 

II. entregar ao CONTRATANTE, quando da emissão do Termo de Recebimento Provisório final das obras/serviços, e 

vinculado ao pagamento da última parcela, o relatório “AS BUILT” correspondente, registrando todas as 

alterações e complementações efetuadas no seu Projeto Executivo no decorrer do prazo contratual, observando, 

obrigatoriamente, as normas de desenho da CONTRATANTE; 

III. retirar todo o entulho decorrente da execução das obras/serviços, deixando o local totalmente limpo; 

IV. 
 

prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva, independente 

de solicitação; 

V. responder, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos 

materiais, como do solo ,em conformidade com o art. 618 da Lei 10.406/2002; 

VI. realizada a medição final, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos: 

 a) relação nominal do(s) responsável(is) técnico(s) pelo objeto contratado, com discriminação de categoria(s) 

e número(s) de registro(s) profissional(is), função(ões) e período de atuação de cada um, conforme 

ART/RRT e 

proposta do licitante; 
 b) cópia do Diário de Obra; 

VI. realizada a medição final, a CONTRATADA deverá solicitar ao responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 

Obra, formalmente, o seu recebimento provisório; 

VII. para o recebimento definitivo da obra a CONTRATADA deve apresentar o Relatório “AS BUILT”; 

V 
II 
I 

. 

apresentar a baixa definitiva da matrícula da obra/serviço junto ao INSS com respectiva certidão negativa de 

débito – CND. 

 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a: 

I. fornecer à CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato no prazo máximo de 10 (dez) 

dias da assinatura; 

 
II. realizar o pagamento pela execução do objeto contratual; 

III 
. 

proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial, no 

prazo legal. 
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d) responder as consultas feitas pela CONTRATADA; 

e) registrar as restrições que lhe pareçam cabíveis quanto ao desempenho da CONTRATADA, seus 

prepostos e sua equipe; 

 

 

IV. avaliar o desempenho da CONTRATADA, registrando as ocorrências e as deficiências verificadas em diário de 

ocorrências, e determinar a imediata correção das irregularidades apontadas. 

 

 
CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Competirá ao CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 154 da Lei 

estadual no 9.433/05, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização não eximirá a 

CONTRATADA da total responsabilidade pela execução do contrato. 

§1 
o 

O adimplemento da obrigação contratual por parte da CONTRATADA ocorrerá com a efetiva prestação do serviço, 

a realização da obra, a entrega do bem ou de parcela destes, bem como qualquer outro evento contratual cuja 

ocorrência esteja vinculada à emissão de documento de cobrança, nos termos do art. 8o, inc. XXXIV, da Lei 

estadual no 9.433/05. 

§2 
o 

Cumprida a obrigação pela CONTRATADA, caberá ao CONTRATANTE proceder ao recebimento do objeto, a fim de 

aferir os serviços ou fornecimentos efetuados, para efeito de emissão da habilitação de pagamento, conforme o 

art. 154, inc. V, e art. 155, inc. V, da Lei estadual no 9.433/05. 

§3 
o 

Compete especificamente à fiscalização, sem prejuízo de outras obrigações legais ou contratuais: 

 I. exigir da CONTRATADA o cumprimento integral das obrigações pactuadas; 

 
II. exigir o cumprimento integral dos Projetos, Detalhes, Especificações e Normas Técnicas inerentes ao 

objeto contratual; 

 III. rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o prazo para sua 

retirada da obra; 

 IV. exigir a imediata substituição de engenheiros, técnicos, encarregados e operários que não correspondam 

tecnicamente ou disciplinarmente às necessidades dos serviços; 

 V. decidir quanto à aceitação de material "similar" ao especificado, sempre que ocorrer motivo de força 

maior; 

 VI. esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela CONTRATADA; 

 
VII. promover, com presença da CONTRATADA, as medições dos serviços executados; 

 
VIII. transmitir por escrito, instruções sobre as modificações dos serviços que porventura venham a ser feitos, 

bem como as alterações de prazo e cronograma; 

 
 

IX. relatar ao Gestor do Contrato ocorrências ou circunstâncias que possam acarretar dificuldades no 

desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros; 

 
 

 

X. dar à autoridade superior imediata ciência de fatos que possam levar à aplicação de penalidades contra a 

CONTRATADA, ou mesmo à rescisão do contrato; 

 XI. validar o Boletim de Medição; 

 
 

XII. por meio do diário de ocorrências: 

  
a) anotar as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA; 

  
b) avaliar as anotações feitas pela CONTRATADA; 

 
 

 

 
 

 
c) registrar o andamento dos serviços, tendo em vista os projetos, as especificações, o prazo e o 

cronograma; 
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 f) determinar as providências cabíveis para o cumprimento dos Projetos, dos Detalhes, das 

Especificações e das Normas Técnicas pertinentes; 

 g) anotar os fatos ou alegações cujo registro se faça necessário. 

XI 
II. 

intervir nas obras/serviços quando ficar comprovada a incapacidade técnica da CONTRATADA ou 

deficiência dos equipamentos e da mão de obra empregados, sem que desse ato resulte o direito da 

mesma pleitear indenização, seja a que título for. 
 
 

 

§4o
 Fica indicada como a área responsável pela gestão do contrato: Coordenação de Obras - COB. 

§5o
 Fica indicado como gestor deste Contrato o servidor Luiz Antônio Almeida Brantes, matrícula:60.520.107-9. 

§6o
 Fica(m) indicado(s) como fiscal(is) deste Contrato o(s) servidor(es): Luiz Antônio Almeida Brantes, 

matrícula:60.520.107-9. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
O recebimento do objeto, consistente na aferição da efetiva prestação do serviço, realização da obra, entrega do bem ou 

de parcela destes, se dará segundo o disposto no art. 161 da Lei estadual no 9.433/05, observando-se os seguintes 

prazos, se outros não houverem sido fixados no Termo de Referência ou no Projeto Básico: 

 
I 
. 

provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, 

firmado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado, com a duração 

máxima de 90 (noventa) dias; 

I 
I 
. 

definitivamente, em razão de parecer circunstanciado de servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo assinado pelas partes, após o decurso de prazo de observação ou de vistoria, 

comprovando a adequação do objeto aos termos contratuais, após sanadas as eventuais pendências 

apontadas no checklist do recebimento provisório, obedecido o disposto no art. 157 da Lei estadual no
 

9.433/05. 

 
 

§1o
 Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento definitivo far-se-á mediante termo 

circunstanciado e, nos demais, mediante recibo. 

§2o
 O prazo a que se refere o inciso II desta cláusula não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos 

excepcionais, devidamente justificado. 

§3o
 Na hipótese de não ser lavrado o termo circunstanciado ou de não ser procedida a verificação dentro dos prazos 

fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados ao CONTRATANTE nos 15 (quinze) dias anteriores 

à exaustão dos mesmos 

§4o
 O recebimento definitivo de obras ou serviços, cujo valor do objeto seja superior ao limite estabelecido para a 

modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros. 

§5o
 Esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do CONTRATANTE, não 

dispondo o PROJETO BÁSICO de forma diversa, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto 

contratual, para todos os efeitos. 

§6o
 Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos seguintes casos: 

 I. serviços profissionais; 

 
II. obras e serviços de valor até o limite previsto para compras e serviços, que não sejam de engenharia, na 

modalidade de convite, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos 

à verificação de funcionamento e produtividade. 

§7o
 Salvo disposições em contrário constantes do PROJETO BÁSICO, os ensaios, testes e demais provas exigidas por 

normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato correm por conta do contratado. 
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§8o
 O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento em desacordo com as condições 

pactuadas, podendo, entretanto, se lhe convier, decidir pelo recebimento, neste caso com as deduções cabíveis. 

§9o
 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do 

serviço, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou 

pelo contrato. 

§1 

0 

Com a conclusão da etapa do recebimento definitivo, a CONTRATADA estará habilitada a apresentar as nota(s) 

fiscal(is)/fatura(s) para pagamento. 

§1 

1 

No que diz respeito a obras e/ou serviços de escopo de engenharia, deverão ser adicionalmente observados: 

 
 I. ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no cronograma físico-financeiro, a 

CONTRATADA apresentará a medição prévia das atividades executadas no período, através de planilha e 

memória de cálculo detalhada; 

 II. uma etapa será considerada efetivamente concluída quando as atividades correspondentes previstas no 

cronograma físico-financeiro, estiverem executadas em sua totalidade; 

 III. os boletins de medição conterão as quantidades de serviços efetivamente executados em períodos 

sucessivos de, no máximo, 30 (trinta) dias corridos, coincidindo a data de início do primeiro período com a 

data de início do prazo de execução constante da Ordem de Serviço; 

 
IV. após a aprovação, a CONTRATADA estará habilitada a apresentar as nota fiscal/fatura no valor da medição 

definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada; 
 V. a(s) Nota(s) Fiscal(s)/Fatura(s) que não tiver(em) correspondência com o Boletim de Medição poderá(ão) 

ser glosada(s) ou rejeitada(s); 

 
VI. o atesto de parcela obras, compras ou serviços, cujo valor seja superior ao limite estabelecido para a 

modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros; 

 
VII. na medição final, o recebimento provisório deve será acompanhado dos seguintes documentos: Relação 

nominal do(s) responsável(is) técnico(s) pelo objeto contratado, com discriminação de categoria(s) e 

número(s) de registro(s) profissional(is), função(ões) e período de atuação de cada um, conforme ART e 

proposta do licitante; Cópia do diário de obra; 

 
VIII 

. 

o recebimento definitivo da totalidade de obras deve ser acompanhado do Relatório “AS BUILT” a ser 

fornecido pela CONTRATADA. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA–PRIMEIRA - PAGAMENTO 

Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em conta corrente 

aberta em instituição financeira contratada pelo Estado da Bahia, no prazo não superior a 08 (oito) dias úteis, 

contados da data da apresentação da fatura, após concluído o recebimento definitivo, em consonância com o 

disposto no art. 6o, 
§5o; art. 8o, XXXIV; art. 79, XI, “a”; art. 154, V e art. 155, V da Lei estadual no 9.433/05. 

§1 
o 

A(s) nota(s) fisca(l)is/fatura(s) somente deverá(ao) ser apresentada(s) para pagamento após a conclusão da 

etapa do recebimento definitivo, indicativo da satisfação pela CONTRATADA de todas as obrigações pertinentes 

ao objeto contratado. 

§2 
o 

Ainda que a nota fiscal/fatura seja apresentada antes do prazo definido para recebimento definitivo, o prazo para 

pagamento somente fluirá após o efetivo atesto do recebimento definitivo. 

§3 
o 

O CONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou atrasos no cumprimento da 

obrigação, com base no valor do preço vigente. 
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§4 
o 

A(s) nota(s) fisca(l)is/fatura(s) deverá(ao) atender as exigências legais pertinentes aos tributos e encargos 

relacionados com a obrigação, sujeitando-se às retenções tributárias previstas em lei, e, as situações 

específicas, à adoção da forma eletrônica. 

§5 
o 

O processo de pagamento, para efeito do art. 126, inciso XVI, da Lei estadual no 9.433/05, deverá ser instruído 

com a prova da manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no certame, o que poderá ser 

aferido mediante consulta ao Registro Cadastral ou a sites oficiais, considerando-se como marco final desta 

demonstração a data de conclusão da etapa do recebimento definitivo. 

§6 
o 

Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, a exemplo de erro na apresentação da nota 

fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, de circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, como obrigações financeiras pendentes, decorrentes de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para o CONTRATANTE. 

§7 
o 

Em caso de mora nos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, será observado o que se segue: 

I 
. 

a atualização monetária será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo 

pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore; 

I 
I 
. 

nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até 15 (quinze) dias 

contados da data da celebração do ajuste, será dispensada a atualização financeira correspondente ao 

período compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não 

superior a quinze dias, em conformidade com o inc. II do art. 82 da Lei no 9.433/05. 

§8 
o 

Optando a CONTRATADA por receber os créditos em instituição financeira diversa da indicada no caput, deverá 

arcar com os custos de transferências bancárias, os quais serão deduzidos dos pagamentos devidos. 

 

 
§ 
9 
o 

No pagamento de parcelas pertinentes a obras e/ou serviços de engenharia, deverão ser adicionalmente 

observados: 

 I. qualquer pagamento somente será efetuado mediante apresentação das respectivas nota(s) 

fisca(l)is/fatura(s) em 03 (três) vias, emitida em nome do CONTRATANTE; 
 

 

 
 

 

 
 

II. o atesto da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada com as atividades efetivamente executadas, bem como do pagamento das 

contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social) e da regularidade 

trabalhista, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados 

diretamente vinculados à execução contratual; 

 III 
. 

o pagamento da primeira parcela está condicionado à apresentação: 

  a) do registro do contrato no Conselho de Classe respectivo; 

 
b) da Anotação/Registro de Responsabilidade Técnica no Conselho de Classe respectivo; 

c) no caso de obra, da comprovação de instalação da placa de divulgação e identificação; 

d) da prova da matrícula da obra/serviço junto à Previdência Social; 

e) guias de recolhimento das contribuições de assistência e previdência social e do FGTS, nos termos da 

legislação específica em vigor, as quais deverão estar acompanhadas de declaração elaborada em 

papel timbrado da CONTRATADA, carimbada e assinada por pessoa legalmente habilitada para tal 

fim, atestando, sob as penas da lei, que as mesmas correspondem fielmente ao total da mão-de-obra 

empregada nos serviços contratados. 
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IV 
. 

quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 

Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável, e ainda: 

 a) Os serviços serão medidos mensalmente, em cujo processo deverá constar a real alíquota de ISSQN 

adotada pelo Município no qual os serviços foram executados; 

 b) Nas medições que abrangerem mais de um município, o cálculo do ISS deverá ser realizado para cada 

município abrangido, sendo que as extensões de cada município serão verificadas em campo e 

informadas pelo engenheiro fiscal da obra; 

V. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicará em 

aprovação definitiva dos serviços executados total ou parcialmente; 

VI 

. 

para efeito do pagamento da última parcela, a CONTRATADA deverá apresentar a baixa definitiva da matrícula 

da obra/serviço junto ao INSS com respectiva certidão negativa de débito – CND, observando-se o que se 

segue, na hipótese da impossibilidade do atendimento ao disposto neste inciso: [NOTA: conforme parecer 

Sistêmico nº 001658/2020 (processo SEI nº 006.0419.2020.0004907-19 PGE.Net nº 

2020.02.001366) 

 
a) ao final da obra, se houver comprovação de que a Contratada apresentou ao Órgão competente os 

documentos necessários para expedição de CND e se a Administração tiver como aferir e atestar, de forma 

expressa, em documento assinado e com identificação do seu subscritor, que todas as obrigações 

previdenciárias relacionadas à obra realizada foram cumpridas, poderá ser liberado o pagamento; 

 b) deverá ser instaurado procedimento administrativo próprio para apurar o descumprimento contratual; 

 

 
 

c) antes da instauração de procedimento administrativo de apuração e aplicação de penalidade, deverá a 

Administração fixar um prazo razoável para que a empresa comprove a baixa da matrícula e apresente a 

CND. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA 

 

 
  

O reajustamento de preços será efetuado na periodicidade de 12 (doze) meses, considerando-se, para o lapso inicial, 

a variação ocorrida desde a data da elaboração da proposta de preço de referência pela CONTRATADA. 

§1 
o 

 
 

Após o prazo de 12 meses a que se refere o caput, a concessão de reajustamento será feita mediante a 

aplicação do INCC, nos termos do inc. XXV do art. 8o da Lei estadual no 9.433/05, e afetará exclusivamente as 

parcelas do objeto cujo atraso não decorra de culpa da CONTRATADA. 

§2 
o 

A revisão de preços, nos termos do inc. XXVI do art. 8o da Lei estadual no 9.433/05, dependerá de requerimento 

da CONTRATADA quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, devendo ser instruído com a 

documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

§3 
o 

O requerimento de revisão de preços deverá ser formulado pela CONTRATADA no prazo máximo de um ano a 

partir do fato que a ensejou, sob pena de decadência, em consonância com o art. 211 da Lei no 10.406/02. 

 
§ 
4 
o 

A revisão de preços pode ser instaurada pelo CONTRATANTE quando possível a redução do preço ajustado para 

compatibilizá-lo ao valor de mercado ou quando houver diminuição, devidamente comprovada, dos preços dos 
insumos básicos utilizados no contrato, conforme o art. 143, inc. II, alínea “e”, da Lei estadual no 9.433/05. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA– ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 
 

A prorrogação, suspensão ou rescisão sujeitar-se-ão às mesmas formalidades exigidas para a validade deste contrato. 

§1 
o 

A admissão da fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA está condicionada à manutenção das condições 

de habilitação e à demonstração, perante o CONTRATANTE, da inexistência de comprometimento das condições 

originariamente pactuadas para a adequada e perfeita execução do contrato. 

§2 Independem de termo contratual aditivo, podendo ser registrado por simples apostila: 
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o  

 
 

I. a simples alteração na indicação dos recursos orçamentários ou adicionais custeadores da despesa, sem 

modificação dos respectivos valores; 

II. reajustamento de preços previsto no edital e neste contrato, bem como as atualizações, compensações ou 

apenações financeiras decorrentes das condições de pagamento dos mesmos constantes; 

III 
. 

o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido. 

 
§3 

o 

Os preços unitários referentes aos acréscimos que se fizerem no objeto serão obtidos multiplicando-se o fator 

“K”, proposto pela empresa, pelo preço de referência da tabela adotada pelo órgão, nas mesmas bases vigentes 

à 

época da licitação. [NOTA: item 2.1.3, I, do Anexo Único do Decreto no 9.534/05] 

§4 
o 

Não existindo preço de referência, este será fixado mediante acordo entre as partes, observado o preço médio 

de mercado e os limites previstos no §3O desta cláusula. [NOTA: item 2.1.3, III, do Anexo Único do 

Decreto no 9.534/05] 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA INEXECUÇÃO E RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas na 

Lei estadual no 9.433/05. 

§1 
o 

A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE nos casos enumerados nos 

incisos I a XV, XX e XXI do art. 167 da Lei estadual no 9.433/05. 

§2 
o 

Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX do art. 167 da Lei estadual nO 9.433/05, sem que 

haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 

na forma do §2O do art. 168 do mesmo diploma. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – PENALIDADES 

Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nos arts. 184, 185 e 199 da Lei estadual no 9.433/05, 

sujeitando-se os infratores às cominações legais, especialmente as definidas no art. 186 do mesmo diploma, garantida 

a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

§ 
1 
o 

Para a aplicação das penalidades serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela 

advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato, observando-se os critérios de dosimetria 
estabelecidos pelo Decreto estadual no 13.967/12. 

 
§2 

o 

Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram nos ilícitos previstos nos incisos I a V do art. 

184, nos incisos II, III e V do art. 185 e no art. 199 da Lei estadual no 9.433/05. 

§3 
o 

Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de contratar 

com a Administração os que incorram nos ilícitos previstos nos incisos VI e VII do art. 184 e nos incisos I, IV, VI 

e VII do art. 185 da Lei estadual no 9.433/05. 

§4 
o 

A CONTRATADA será descredenciada do Sistema de Registro Cadastral quando, em razão da ocorrência das 

faltas previstas na Lei estadual no 9.433/05, deixar de satisfazer as exigências relativas à habilitação jurídica, 

qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e trabalhista exigidas para 

cadastramento. 
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§5 
o 

A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a CONTRATADA à 

multa de mora, na forma prevista na cláusula seguinte, que será graduada de acordo com a gravidade da 

infração, observado o disposto na Lei estadual no 9.433/05 e no Decreto estadual no 13.967/12. 

 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – SANÇÃO DE MULTA 

A pena de multa será aplicada em função de inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 

contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato, a qualquer tempo, e a aplicação das demais sanções 

previstas na Lei estadual no 9.433/05. 

§1 
o 

Quanto à obrigação principal, será observado o que se segue: 

 
 I. Em caso de descumprimento total da obrigação principal, será aplicada multa no percentual de 10% (dez 

por cento) incidente sobre o valor global do contrato. 

 
 

 

II 
. 

Caso o cumprimento da obrigação principal, uma vez iniciado, seja descontinuado, será aplicado o 

percentual de 10% (dez por cento) sobre o saldo do contrato, isto é, sobre a diferença entre o valor 

global do contrato e o valor da parte do fornecimento ou do serviço já realizado. 

 
II 
I. 

O atraso no cumprimento da obrigação principal ensejará a aplicação de multa no percentual de 0,3% 

(três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, e de 0,7% (sete décimos por cento) por 

cada dia subsequente ao trigésimo, calculados sobre o valor da parcela do fornecimento ou do serviço em 

mora. 

§2 
o 

Quanto à obrigação acessória, assim considerada aquela que coadjuva a principal, será observado o que se segue: 

 I. Em caso de descumprimento total da obrigação acessória, será aplicada multa no percentual de 10% 

(dez por cento) incidente sobre o valor ou custo da obrigação descumprida. 

 
II 
. 

Caso o cumprimento da obrigação acessória, uma vez iniciado, seja descontinuado, será aplicado o 

percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor ou custo da obrigação descumprida. 

 
II 
I. 

O atraso no cumprimento da obrigação acessória ensejará a aplicação de multa no percentual de 0,2% 

(dois décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, e de 0,6% (seis décimos por cento) por 

cada dia subsequente ao trigésimo, calculados sobre o valor ou custo da obrigação descumprida. 

 
I 
V 
. 

Caso não seja possível identificar o valor ou custo da obrigação acessória descumprida, a multa será 

arbitrada pelo CONTRANTE, em valor que não supere 1% da sanção pecuniária que seria cabível pelo 

descumprimento da obrigação principal. 

 
§3 

o 

Se a multa moratória atingir o patamar de 10% (dez por cento) do valor global do contrato, deverá, salvo 

justificativa escrita devidamente fundamentada, ser recusado o recebimento do objeto, sem prejuízo da 

aplicação das demais sanções previstas em lei. 

§4 
o 

Na hipótese de o contratado se negar a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data 

de sua convocação, será aplicada multa no percentual de 2,5% (dois e meio por cento) incidente sobre o valor 

global do contrato. 

§5 
o 

As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

§6 
o 

A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado faltoso. 

§7 
o 

Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a CONTRATADA responderá pela 

sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se 

for o caso, cobrada judicialmente. 
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§8 
o 

Caso não tenha sido exigida garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente do 

pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

Integram o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições estabelecidas no processo 

licitatório, referido no preâmbulo deste instrumento, inclusive anexos e adendos, e na proposta da licitante vencedora. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

Fica pactuado que os atos de comunicação processual com a CONTRATADA poderão ser realizados por meio 

eletrônico, na forma do disposto na Lei nO 12.290, de 20 de abril de 2011, e do Decreto nO 15.805, de 30 de dezembro 

de 2014. 

Parágrafo único. A CONTRATADA deverá manter atualizado o endereço eletrônico cadastrado no Sistema Eletrônico de 

Informações - SEI, para efeito do recebimento de notificação e intimação de atos processuais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-NONA – FORO 

As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato. 

(local), de de 20 . 

 

 
CONTRATANTE  CONTRATADA 

Testemunha 
(nome/CPF) 

 Testemunha 
(nome/CPF) 
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T E R M O D E R E F E R Ê N C IA  
 
 
 

 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, 

EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E MÃO-DE-OBRA, NOS EQUIPAMENTOS 

ESPORTIVOS SOB ADMINISTRAÇÃO DA SUPERINTENDÊNCIA DOS 

DESPORTOS DO ESTADO DA BAHIA – SUDESB 
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2. DA JUSTIFICATIVA 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção 

predial com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão-de-obra nos 

equipamentos esportivos, sob administração da Superintendência dos Desportos do Estado 

da Bahia – SUDESB, localizados no Estado da Bahia. 

1.1.1. DETALHAMENTO DO OBJETO  
 

1.1.1.1. O objeto deste contrato se refere a Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de manutenção predial com fornecimento de peças, equipamentos, 

materiais e mão-de-obra, na forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos 

diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices   da Construção 

Civil – SINAPI, para o Estado da Bahia, nos equipamentos esportivos, sob administração da 

Superintendência dos Desportos do Estado da Bahia – SUDESB, localizados no Estado da 

Bahia. 

 

1.1.1.2. As tabelas do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 

Civil (SINAPI) citadas no item anterior referem-se ao Relatório de Insumos e 

Composições JULHO/2023 – COM DESONERAÇÃO, publicado em 07 de agosto de 2023 

pela Caixa Econômica Federal. 

 

1.1.1.3. O referido Relatório de Insumos e Composições – JULHO/2023 – COM 

DESONERAÇÃO encontra-se disponível no endereço eletrônico: 

 

https://www.caixa.gov.br/site/Paginas/downloads.aspx#categoria_642 
 

A referida prestação de serviços se justifica pela necessidade em manter os equipamentos 

esportivos em perfeito estado de funcionamento, com a realização de manutenções 

preventivas e corretivas dos serviços integrados às instalações prediais, sistemas de 

combate a incêndio, sistema de aterramento, sistema elétrico (instalações elétricas de alta e 

baixa tensão, iluminação em geral), sistema de telefonia, sistema de segurança e vigilância 

eletrônica, serviços de alvenaria, serralheria e vidraçaria, e demais instalações físicas como 

pisos, forros, esquadrias, pintura, cobertura/telhado, vidros, pavimentação, portões, 

alambrados, caixas d’águas e guaritas nas dependências dos equipamentos esportivos do 

Estado da Bahia. 

1. DO OBJETO 

http://www.caixa.gov.br/site/Paginas/downloads.aspx#categoria_642
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3.1. CONTRATADA: empresa proponente vencedora do certame licitação com a qual se 

assinou contrato. 

 

3.1.1.1. SINAPI: Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, 

calculado mensalmente pelo IBGE através de convênio com a Caixa Econômica Federal 

que tem como objetivo a produção de informações de custos e índices de forma 

sistematizada e com abrangência nacional, visando a elaboração e avaliação de 

orçamentos, como também acompanhamento de custos, para o estado da BAHIA 

(Relatório de Insumos e Composições – JULHO/2023 – COM DESONERAÇÃO, 

publicado em 07 de agosto de 2023 pela Caixa Econômica Federal. 

 

3.2. TERMO DE REFERÊNCIA: peça que descreve a prestação dos serviços, que contém 

os elementos técnicos capazes de propiciar a avaliação do custo, pela administração, com a 

contratação e os elementos necessários e suficientes a serem adotados pela 

CONTRATADA. 

 

3.3. MANUTENÇÃO: conjunto de atividades que visam assegurar capacidade plena e 

condições de funcionamento contínuo, seguro e confiável dos equipamentos, sistemas e 

instalações, preservando-lhes as características e o desempenho. 

 

3.4. MANUTENÇÃO PREVENTIVA: Serviços de caráter permanente, que obedecem a 

uma programação previamente estabelecida, apresentada em cronograma físico 

devidamente aprovado pela Fiscalização, cujas etapas são cumpridas obedecendo a uma 

periodicidade pré-determinada e envolve programas de inspeção, reparos, entre outros. 

 

3.5. MANUTENÇÃO CORRETIVA: Serviços esporádicos, ausentes de programação 

prévia, a serem executados em caráter eventual e/ou especial, devidamente apontado pela 

Fiscalização e aprovado pela SUDESB. 

 

3.6. ORDEM DE SERVIÇO (O.S.): é o documento utilizado pela SUDESB para a 

solicitação, acompanhamento e controle de tarefas relativas à execução do contrato de 

prestação de serviços, que deverá estabelecer quantidades estimadas, prazos e custos da 

atividade a ser executada, e possibilitar a verificação da conformidade do serviço executado 

com o solicitado. 

 

3.7. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI's): são os exigidos pelos órgãos 

governamentais de Segurança e Medicina do Trabalho, para execução dos serviços tais 

como: capacetes, botas, luvas de borracha, cinto de segurança, óculos, máscaras, 

3. DAS DEFINIÇÕES 
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4. PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO 

5. PRAZO DE GARANTIA 

6. REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO 

8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

protetores auriculares e capas plásticas. 

 
3.8. BENEFÍCIO E DESPESAS INDIRETAS (BDI): A taxa de Benefício e despesas 

indiretas é a margem de acréscimo que se deve aplicar sobre o custo direto para incluir as 

despesas indiretas e o benefício da construtora na composição do preço da obra. 

 

4.1. O prazo de vigência do contrato para a prestação dos serviços terá vigência de 12 

(doze) meses consecutivos, contados a partir da data de sua publicação, podendo ser 

prorrogado nos termos da lei. 

 

5.1. Após a conclusão dos serviços a CONTRATADA deverá emitir o TERMO DE 

RESPONSABILIDADE E GARANTIA, garantindo a solidez e segurança pelo prazo de 5 

(cinco) anos, a contar do recebimento definitivo do objeto, abrangendo os materiais e os 

sistemas utilizados, conforme a legislação vigente. 

 

6.1. O regime de execução dos serviços, sob demanda, será o de EMPREITADA POR 

PREÇO UNITÁRIO. 

 

7.1. Será utilizado como o critério de julgamento da proposta de preço o multiplicador único 

Fator “K” em algarismo e por extenso, com duas casas decimais até “1,00”, conforme 

Decreto Estadual nº 9.534/2005. 

 

8.1. A exigência relativa à capacitação técnica limitar-se-á à comprovação do licitante 

possuir, em nome da empresa, atestados de responsabilidade técnica por execução de 

serviços de características semelhantes às do objeto da licitação e de possuir, em seu 

quadro permanente e na data prevista para a entrega da proposta, engenheiro civil ou 

arquiteto ou engenheiro eletricista, detentores de tais atestados, devidamente certificados 

por seus respectivos Conselhos (CAU / CREA), onde conste a execução dos serviços 

abaixo descritos,bem como Engenheiro de Segurança com sua respectiva CAT e 

Engenheiro Ambiental. 

 

 Execução de serviços de manutenção predial,referente a impermeabilização 
com manta asfáltica E 3 mm; 

 

 Execução de instalações prediais hidrossanitárias; 
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9. DAS CONDIÇÕES DA VISITA TÉCNICA 

 Execução de instalações elétricas; 
 

 Execução de estrutura metálica para telhado; 
 

 Execução de piso intertravados; 
 

 Execução de manutenção de subestação de energia elétrica,em transformadores 
trifásicos de 750 Kva; 

 

 Instalação de brise metálico. 
 

9.1. A licitante, por intermédio de um responsável técnico ou engenheiro civil ou arquiteto 

pertencente ao quadro da empresa, deverá realizar visita técnica, em até 2 (dois) dias úteis 

antes da realização do certame licitatório, a fim de tomar conhecimento das condições dos 

locais onde serão realizados os serviços. 

 

9.1.1. Para realização da visita técnica, a licitante deverá manter contato prévio com a 

DOEE, Diretoria de Operações de Espaços Esportivos da SUDESB, para garantir 

agendamento e acesso local, bem como informar os dados pessoais do preposto técnico 

indicado pela empresa para a realização da visita técnica, constando nome completo, 

número do registro profissional do CREA ou CAU, além do cargo que ocupa naquela 

organização. 

 

9.1.2. Nos locais da visita técnica estará presente um preposto da SUDESB, o qual será o 

responsável por coletar as assinaturas em lista de presença e realizar a conferência dos 

dados informados pela licitante conforme item 9.1.1. 

 

9.1.3. O atestado de visita técnica somente terá validade se emitido pela Diretoria de 

Operações de Espaços Esportivos da SUDESB, a qual efetuará a entrega deste documento, 

na SEDE da SUDESB, após a validação dos dados informados no item 9.1.1, mediante 

avaliação da lista de presença assinada pela licitante. 

 

9.2. O descumprimento do item 9 deste Termo de Referência impedirá o recebimento do 

atestado de visita técnica e, consequentemente, a promoverá a inabilitação da empresa 

licitante no certame. 

 

9.3. Os equipamentos esportivos a serem visitados serão definidos pela SUDESB no 

momento do agendamento. 

 

 
10.1 A contratação visa a prestação de serviços de engenharia, SOB DEMANDA, nas 

10. DOS SERVIÇOS 
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manutenções preventivas e corretivas dos sistemas, redes e instalações elétricas, 

telefônicas, lógicas, hidrossanitárias, de combate e prevenção a incêndios e de ar 

condicionado, sistema de proteção de descargas atmosféricas (SPDA) existentes, bem 

como reconstituição das partes civis afetadas, na estrutura dos equipamentos esportivos 

sob administração da SUDESB. 

 

10.2. Na execução do objeto deste Termo de Referência, a definição do preço global e 

unitário dos serviços, dar-se-á por meio da composição dos custos unitários estabelecidos 

na forma dos serviços e insumos diversos descritos nas tabelas do SINAPI referente a 

unidade da federação da BAHIA/BA, relativo ao Relatório de Insumos e Composições 

– JULHO/2023 – COM DESONERAÇÃO, publicado em 07 de agosto de 2023 pela Caixa 

Econômica Federal, aplicando-se o percentual de desconto ofertado pela licitante 

vencedora. 

 

10.3. Os principais tipos de serviços e insumos que serão demandados constam da tabela 

abaixo, podendo ser incluídos outros, se necessário, que seja da mesma natureza do objeto 

deste Termo de Referência: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 ELEMENTOS ESTRUTURAIS 

1.1 Fundações 

1.2 Pilares 

1.3 Vigas 

1.4 Lajes 

1.5 Rampas 

1.6 Escadas 

1.7 Elementos de apoio 

2 ELEMENTOS DE COBERTURA 

2.1 COBERTURA 

2.1.1 Estrutura 

2.1.2 Telhado 

2.1.3 Cobertura de vidro 

2.1.4 Cobertura de policarbonato 
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2.1.5 Cobertura metálica 

2.2 DRENAGEM 

2.2.1 Impermeabilização 

2.2.2 Calhas e rufos 

2.2.3 Grades, grelhas, correntes, ralos e condutores 

3 ELEMENTOS DE FECHAMENTO OU VEDAÇÃO 

3.1 FECHAMENTO E VEDAÇÃO 

3.1.1 Alvenaria 

3.1.2 Divisórias 

3.1.3 Gesso 

3.1.4 Tijolo de vidro 

3.1.5 Tijolo aparente 

3.1.6 Pedras 

3.1.7 Vidro 

3.1.8 Carenagens 

3.1.9 Calafetações 

3.2 COMPLEMENTOS 

3.2.1 Ferragens 

3.2.2 Grades 

3.2.3 Guarda-corpos 

3.2.4 Acessórios 

3.3 INSTALAÇÃO, RETIRADA E RECOLOCAÇÃO DE DIVISÓRIAS (MUDANÇA 

DE LAYOUT) 

4 PISOS 

4.1 REVESTIMENTOS 

4.1.1 Cerâmicos 

4.1.2 Mármores e granitos 

4.1.3 Cimentado 

4.1.4 Madeira 
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4.1.5 Carpetes 

4.1.6 Emborrachados 

4.1.7 Fitas antiderrapantes 

4.1.8 Juntas 

4.1.9 Rodapés 

4.1.10 Peitoris 

4.1.11 Soleiras 

4.1.12 Porcelanato 

4.1.13 Pastilha de vidro 

4.1.14 Pedras 

4.1.15 Granilite 

4.1.16 Piso Industrial 

4.2 PISOS ELEVADOS 

4.2.1 Aço e concreto celular 

4.2.2 PVC reforçado 

4.3 PAVIMENTAÇÃO EXTERNA 

4.3.1 Cerâmico 

4.3.2 Blocos de concreto 

4.3.3 Paralelepípedos 

4.3.4 Concreto 

4.3.5 Pedras 

4.3.6 Piso Industrial 

4.4 FORRO 

4.4.1 Forro de gesso 

4.4.2 Forro de fibra mineral 

4.4.3 Forro de EPS 

4.4.4 Forro colmeia 

4.4.5 Forro metálico 
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4.4.6 Forro de madeira 

4.4.7 Forro de PVC 

4.4.8 Alçapões 

4.4.9 Instalação, retirada e recolocação de forro 

5 PINTURA 

5.1 INTERNA 

5.1.1 Comum 

5.1.2 Segurança 

5.1.3 Decorativa 

5.1.4 Piso 

5.2 EXTERNA 

5.2.1 Comum 

5.2.2 Segurança 

5.2.3 Antipichação 

5.2.4 Decorativa 

5.2.5 Piso 

5.2.6 Verniz 

5.2.7 Hidrorrepelente 

5.2.8 Impermeável 

5.3 ESPECIAIS 

5.3.1 Tubulações 

5.3.2 Estacionamento 

5.3.3 Esquadrias 

5.3.4 Grades 

5.3.5 Janelas, Portas e Portões 

5.3.6 Puxadores 

5.3.7 Acessórios 

6 ESQUADRIAS E ACESSÓRIOS 

6.1 ESQUADRIAS 
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6.1.1 Esquadrias de alumínio 

6.1.2 Esquadrias de ferro 

6.1.3 Esquadrias de madeira 

6.1.4 Janelas 

6.1.5 Portas 

6.2 FERRAGENS E ACESSÓRIOS 

6.2.1 Fechaduras, dobradiças, e ferragens em geral 

6.2.2 Molas de piso 

6.2.3 Molas aéreas 

6.2.4 Puxadores 

6.2.5 Películas para Vidros 

6.2.6 Brises 

6.2.7 Grades 

6.2.8 Persianas 

6.2.9 Corrimãos 

7 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 

7.1 INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ÁGUA FRIA 

7.1.1 Hidrômetro 

7.1.2 Reservatório 

7.1.3 Bombas hidráulicas 

7.1.4 Válvulas e caixas de descargas 

7.1.5 Registros, torneiras e metais sanitários 

7.1.6 Tanques e louças em geral 

7.1.7 Acessórios de banheiro para PPNE 

7.1.8 Tubulações (tubos, conexões, fixações e acessórios) 

7.1.9 Limpeza de caixas e reservatórios 

7.1.10 Impermeabilização de caixas d’aguas 

7.2 INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ÁGUA QUENTE 
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7.2.1 Bombas hidráulicas 

7.2.2 Registros, torneiras e metais sanitários 

7.2.3 Tubulações (tubos, conexões, fixações e acessórios) 

7.2.4 Aquecedores e acessórios 

7.2.5 Válvulas reguladoras de pressão 

7.2.6 Tanques hidropneumáticos e acessórios 

7.2.7 Isolamentos 

7.3 INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ESGOTO SANITÁRIO 

7.3.1 Poço de recalque 

7.3.2 Tubulações (tubos, conexões, fixações e acessórios) 

7.3.3 Ralos e aparelhos sanitários 

7.3.4 Fossas sépticas 

7.3.5 Filtro anaeróbico 

7.3.6 Sumidouro 

7.3.7 Vala de infiltração 

7.3.8 Caixas coletoras e caixas de gordura 

7.3.9 Tubulações (tubos, conexões, fixações e acessórios) 

7.3.10 Ventilação 

7.3.11 Limpezas de sistema de esgoto em geral 

7.4 INSTALAÇÕES PREDIAIS DE ÁGUAS PLUVIAIS 

7.4.1 Poço de recalque 

7.4.2 Tubulações (tubos, conexões, fixações e acessórios) 

7.4.3 Ralos e grelhas 

7.4.4 Caixas de inspeção e caixas de areia 

7.4.5 Sarjeta e boca de lobo 

7.5 INSTALAÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO 

7.5.1 Extintores 

7.5.2 Hidrantes completos e Sprinklers 

7.5.3 Mangueiras 
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7.5.4 Bombas hidráulicas 

7.5.5 Válvulas 

7.5.6 Equipamentos de medição 

7.5.7 Tubulações (tubos, conexões, fixações e acessórios) 

7.5.8 Placas de sinalização 

8 COMUNICAÇÃO VISUAL 

8.1 SINALIZAÇÃO INTERNA 

8.1.1 Totens e painéis 

8.1.2 Adesivos e películas 

8.1.3 Placas 

8.1.4 Placas de mesa 

8.1.5 Sinalização de piso 

8.1.6. Sinalização das salas 

8.2 SINALIZAÇÃO EXTERNA 

8.2.1 Totens e painéis 

8.2.2 Adesivos e películas 

8.2.3 Bandeiras 

8.2.4 Placas 

9 GERAL 

9.1 SERVIÇOS GERAIS 

9.1.1 Furações 

9.1.2 Fixações 

9.1.3 Montagem e desmontagem de mobiliários e divisórias 

9.1.4 Armários de banheiro 

9.1.5 Armários de copa 

9.1.6 Suportes diversos 

9.1.7 Serralheria e Sodas em geral 

9.1.8 Portões automáticos e cancelas 
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9.1.9 Poda de árvores 

9.1.10 Muro e alambrado 

9.1.11 Guarita de vigilância 

9.1.12 Exaustores eólicos 

10 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

10.1 ENTRADA EM MT (Média Tensão) E BT (Baixa Tensão) 

10.1.2 Entradas de energia 

10.1.3 Entradas em MT e BT 

10.1.4 Ramais de entrada 

10.1.5 Transformadores 

10.1.6 Disjuntores de MT e BT 

10.1.7 Chaves seccionadores MT e BT 

10.1.8 Para-raios 

10.1.9 Barramentos e conectores 

10.1.10 Sistema de aterramento 

10.1.10 Medição BT e MT 

10.2 QUADROS ELÉTRICOS 

10.2.1 Quadros Gerais de Distribuição 

10.2.2 Quadros de Força e Luz 

10.2.3 Quadros de Automação e Controle 

10.2.4 Quadros de Energia Estabilizada 

10.2.5 Identificação e proteção de quadros 

10.2.6 Identificação de circuitos e rede 

10.3 SPDA (Sistema de proteção e descargas atmosféricas) 

10.3.1 Captores 

10.3.2 Pontaletes e Isoladores 

10.3.3 Cabos de Gaiolas e de Descida 

10.3.4 Hastes e Cabos enterrados 
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10.3.5 Conectores e Terminais de Medição 

10.4 SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO 

10.4.1 Luminárias para Lâmpadas Fluorescentes 

10.4.2 Outros tipos de aparelhos de iluminação 

10.4.3 Sistemas de Comando e Dispositivos de Controle 

10.4.4 Iluminação de Emergência 

10.4.5 Iluminação de Alerta e Sinalização 

10.4.6 Iluminação de fachada 

10.4.7 Lâmpadas fluorescentes tubulares 

10.4.8 Lâmpadas fluorescentes compactas 

10.4.9 Lâmpadas fluorescentes eletrônicas 

10.4.10 Lâmpadas incandescentes comuns e mistas 

10.4.11 Lâmpadas Halógenas 

10.4.12 Lâmpadas tipo dicroica 

10.4.13 Lâmpadas de vapor metálico 

10.4.14 Lâmpadas de vapor de mercúrio 

10.4.15 Lâmpadas tipo Spot 

10.4.16 Lâmpadas tipo LED 

10.4.17 Soquetes e bocais 

10.4.18 Reatores diversos 

10.4.19 Luminária para lâmpadas fluorescentes 

10.4.19 Outros tipos de aparelhos de iluminação 

10.5 PONTOS DE FORÇA 

10.5.1 Tomadas de uso comum 

10.5.2 Tomadas para equipamentos especiais 

10.5.3 Tomadas em equipamentos tipo Rack 

10.5.4 Tomadas de sistemas estabilizados 

10.5.5 Tomadas de uso comum 
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10.6 SISTEMAS DE ENERGIA ESTABILIZADA 

10.6.1 No Breaks para automação 

10.6.2 Sistemas monofásicos 

10.6.3 Sistemas bifásicos 

10.6.4 Sistemas Trifásicos 

10.6.5 Bancos de baterias 

10.6.6 Short-Breaks Uso Geral 

10.6.7 Estabilizadores de tensão Mono, Bi e Trifásicos 

10.7 GERADORES DE ENERGIA 

10.7.1 Bancos de capacitores 

10.7.2 Capacitores individuais acionados por intertravamento 

10.7.3 Capacitores controlados por dispositivos automáticos 

10.7.4 Geradores de energia 

10.8 MÁQUINAS ELÉTRICAS 

10.9.1 Conjunto tipo motobombas de recalque 

10.9.3 Motores elétricos 

11 SISTEMA DE TELEFONIA E LÓGICA 

11.1 Entradas Telefônicas 

11.2 Quadros gerais de telefonia 

11.3 Quadros parciais de telefonia 

11.4 Sistemas primários de distribuição 

11.5 Sistemas secundários de distribuição 

11.6 Redes tipo Backbone de dados 

11.7 Redes horizontais de dados 

11.8 Racks de sistemas de cabeamento estruturado 

11.9 Testes e Certificações de redes 

11.10 Identificação dos pontos 

11.11 Cabos elétricos nus 
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11.12 Cabos e fios elétricos isolação até 1 KV 

11.13 Cabos e fios telefônicos internos e externos 

11.14 Cabos UTP, STP, FTP, FSTP 

11.15 Cabos coaxiais (RG/RF 59) 

11.16 Radiocomunicação 

11.17 Acessórios 

12 SISTEMA E DISPOSITIVOS DE PROTEÇÃO 

12.1 Protetores contra surtos para redes elétricas 

12.2 Protetores contra surtos para telefonia 

12.3 Protetores contra surtos para radiocomunicação 

13 SISTEMA DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA ELEETRÔNICA 

13.1 Câmeras 

13.2 Cabeamento 

13.3 Fontes estabilizadas 

13.4 Sistemas de armazenamento 

14 SISTEMA DE SOM 

14.1 Cabeamento 

14.2 Alto-falantes (caixa de som) 

14.3 Mesa de som e componentes. 

15 AR CONDICIONADO CENTRAL 

15.1 Manutenção do sistema central de ar condicionado 

16 AR CONDICIONADO DE JANELA E SPLIT 

16.1 Instalação de ares-condicionados 

16.2 Desinstalação de ares-condicionados 

16.3 Troca de peças de ares-condicionados 

16.4 Troca de bombas de dreno de ares-condicionados 

16.5 Recarga de gás de ares-condicionados 

16.6 Substituição de turbina de condicionador de ar condicionado Split Hi Wall de 
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 18.000 Btus 

16.7 Fazer suporte para evaporadora de condicionador de ar tipo Split Hi Wall 

16.8 Retirada de vazamento de condicionador de ar tipo Split Hi Wall 

 

16.9 
Troca de capacitor/compressor de condicionador de ar tipo Split Hi Wall 

capacidade de 18000 Btus 

16.10 Substituição de rolamento e de motor da evaporadora 

16.11 Substituição de rolamento e de motor da condensadora 

 

10.4. Na execução das manutenções prediais, a definição do preço global dos serviços 

dar-se-á por meio da composição dos custos unitários estabelecidos na forma dos serviços 

e insumos diversos descritos na tabela SINAPI, aplicando-se o desconto ofertado na 

licitação. 

 

10.4.1. O levantamento dos preços deverá ser de acordo com os valores de mercado, 

considerando, prioritariamente, a base do Sistema de preços e custos da construção civil da 

Caixa Econômica Federal – SINAPI – Estado da Bahia/BA, relativo a data-base utilizada 

composição dos preços contratados. 

 

10.5. Nos casos em que a Tabela do SINAPI não oferecer custos unitários de insumos 

ou serviços, deverá ser utilizada outra fonte de informação, nesta ordem de prioridade: 

 

10.5.1. Tabela de referência formalmente aprovada por órgão ou entidade da administração 

pública estadual, incorporando-se às composições de custos dessas tabelas, sempre que 

possível, os custos de insumos constantes do SINAPI, aplicando-se o desconto ofertado na 

licitação, levando-se em consideração a data base de referência utilizada na composição 

dos preços unitários contratados. 

 

10.5.2. Pesquisa de mercado do local da prestação do serviço (com registro dos 

estabelecimentos e as cotações), devendo ser apurada a média entre três cotações e sobre 

ela aplicar o mesmo desconto ofertado na licitação; 

 

10.5.2.1. Além do desconto ofertado na licitação, deverá ser aplicado índice de correção, 

levando o valor médio obtido pelas três cotações para a data base de referência utilizada na 

composição dos preços unitários contratados. 

 
10.5.2.2. O índice a ser utilizado para a correção do valor de mercado para a data base do 

contrato será o INCC – índice Nacional da Construção Civil ou outro índice oficial que vier a 

substituí-lo. 
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10.6. Deverá ser elaborada pela CONTRATADA, previamente à emissão da ordem de 

serviço, para fins de avaliação e validação dos custos e prazo de execução dos serviços, 

por parte da CONTRATANTE, os seguintes documentos: 

 

10.6.1. Memorial descritivo dos serviços e memória de cálculo dos quantitativos; 

 
10.6.2. Planilha de orçamento com fontes de custos baseada no SINAPI; 

 
10.6.3. Planilha com as composições analíticas de fontes não SINAPI, se for o caso; 

 
10.6.4. Cronograma físico e cronograma físico-financeiro; 

 
10.7. Toda e qualquer fonte de dados ou sistema a ser utilizado para a execução do serviço 

contratado deverá ser submetido à aprovação da FISCALIZAÇÃO. Essa exigência vale 

também para os casos em que, excepcionalmente, as composições constantes na planilha 

não possuam referência em bases de dados oficiais. Deverão ser submetidas à 

FISCALIZAÇÃO uma listagem (pesquisa de mercado) com o mínimo de três cotações de 

preços de empresas do mercado local, sendo que deverá ser considerado a de valor médio, 

aplicando-se o desconto ofertado na licitação, além da aplicação do incide deflacionário 

atualizando o valor presente para a data base de elaboração do contrato. 

 

10.7.1. Deverá ser confeccionada planilha de fontes dos dados das precificações onde 

deverão estar informados, por item, de modo a ser verificado com clareza, qual a origem de 

cada composição. Deverá, também, ser confeccionada planilha de referência de Custos, na 

qual estarão relacionadas, analiticamente, todas as composições utilizadas que não 

pertençam ao sistema SINAPI; 

 

10.7.2. Todos os documentos deverão ser entregues, em três vias impressas, devidamente 

assinadas por profissional habilitado com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica - 

ART e em meio digital, em formato compatível com softwares livre e também no formato 

original do programa em que for gerado o arquivo: 

 

10.7.3. As quantidades constantes da planilha orçamentária deverão estar fundamentadas 

na memória de cálculo. Deverá ser elaborado memória de cálculo da planilha orçamentária 

mencionando a metodologia utilizada na quantificação dos itens do orçamento de forma 

clara e objetiva; 
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11.1. A empresa CONTRATADA deverá indicar um engenheiro civil/arquiteto, em situação 

regular com o seu respectivo Conselho Profissional (CAU/CREA), o qual será o responsável 

técnico pela execução dos serviços relacionados ao objeto deste Edital. 

 

11.1.1. A regularidade da situação do responsável técnico se dará mediante a apresentação 

da Certidão de Registro e Quitação, emitida pelo seu respectivo Conselho Profissional, em 

prazo de validade vigente até a data do certame licitatório. 

 

11.2. Antes do início da execução do objeto, a CONTRATADA deverá registrar ART/RRT 

dos serviços, indicando o profissional habilitado responsável técnico pela execução do 

contrato, em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, referente ao objeto 

deste Termo de Referência. 

 

11.3. A CONTRATADA deverá indicar um representante legal que atuará como interlocutor 

permanente com a Diretoria de Operações da SUDESB / Coordenação de Obras, Serviços e 

Manutenção. 

 

11.4. São de responsabilidade da CONTRATADA as despesas concernentes a aprovações, 

taxas, licenças e emolumentos, que venham a ser obrigatórias até o Termo de Recebimento 

Definitivo dos serviços. 

 

11.5. Os serviços especificados neste Termo de Referência serão requisitados à 

CONTRATADA sempre que houver necessidade. 

 

11.6. A CONTRATANTE requisitará a realização dos serviços por meio de Ordem de 

Serviço, a ser encaminhada à CONTRATADA via fac-símile, e-mail ou pessoalmente. 

 

11.7. No mês subsequente ao da realização dos serviços, a CONTRATADA deverá 

apresentar a nota fiscal, acompanhada da planilha de custo final, detalhando cada Ordem 

de Serviço executada no período. A planilha será parte integrante da nota fiscal a ser paga 

mensalmente. 

 

11.8. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 

responsabilidade da CONTRATADA para terceiros, sejam fabricantes, técnicos, 

subempreiteiros, etc. 

 
 

12.1 É de responsabilidade da CONTRATADA a gestão da mão-de-obra necessária para 

12. DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

11. CONSIDERAÇÕES GERAIS 
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a realização dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

 
 

12.2. A CONTRATADA deverá atender todas as demandas da SUDESB para a execução 

dos serviços de manutenção predial, que serão solicitadas mediante a emissão de ORDENS 

DE SERVIÇOS (OS) levando em consideração a natureza e/ou especialidade do serviço ou 

solicitação do gestor/fiscal da contratação e poderão ser precedidas, ou não, de proposta de 

orçamento, solicitada previamente à CONTRATADA. 

 

12.3. O período para execução dos serviços de manutenção predial será, em regra, de 

segunda à sexta-feira das 08:00 às 18:00 horas, contudo, considerando a natureza do 

serviço ou impossibilidade de as execuções no período mencionado anteriormente, a critério 

do gestor/fiscal, os serviços poderão ser executados nos finais de semana, feriados ou no 

período noturno. 

 

12.4. Os serviços de manutenção somente serão realizados mediante emissão prévia de 

ORDEM DE SERVIÇO (OS) e aprovação do respectivo orçamento pelo Gestor do Contrato 

(Fiscalização). 

 

12.5. A execução dos serviços relativos a cada OS será acompanhada por funcionário 

designado para a fiscalização. 

 

12.6. A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis após aprovação do orçamento. 

 

12.7. Os serviços realizados que impliquem em ônus extra para a SUDESB, e que não 

tenham sido autorizados e aprovados, serão desconsiderados para fins de pagamento, não 

cabendo à CONTRATADA qualquer alegação em contrário. 

 

12.8. Os serviços somente serão considerados executados mediante o recebimento 

definitivo pelo Fiscal do Serviço e/ou Gestor do Contrato. 

 

12.9. O recebimento e a aceitação dos serviços que compõem cada Ordem de Serviço dar- 

se-ão da seguinte forma: 

 

12.9.1. PROVISORIAMENTE: em até 15 (quinze) dias, contados da data da comunicação, 

por escrito, da conclusão dos serviços pela CONTRATADA, após a realização de vistoria 

pela Fiscalização. 

 

12.9.2. DEFINITIVAMENTE: em até 90 (noventa) dias contados da vistoria, mediante a 

lavratura de termo de aceite, que será assinado pelas partes, para que seja configurado o 

recebimento definitivo. 
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12.9.3. Se após o RECEBIMENTO PROVISÓRIO for identificada qualquer falha na 

execução, cuja responsabilidade seja atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efetivação 

do RECEBIMENTO DEFINITIVO será interrompido, recomeçando sua contagem após o 

saneamento das impropriedades detectadas. 

 

12.10. Independentemente da vigência do contrato, os serviços executados deverão ter 

garantia mínima de 5 (cinco) anos, contado do RECEBIMENTO DEFINITIVO dos serviços. 

 
12.11. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA ficará obrigada a reparar quaisquer 

defeitos relacionados à má execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, 

sempre que houver solicitação, e sem ônus para a CONTRATANTE. 

 

12.12. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil da 

CONTRATADA pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados, durante 

o período de garantia previsto para o serviço. 

 

12.13. As ORDENS DE SERVIÇOS serão emitidas pela CONTRATANTE, de acordo com o 

grau de prioridade ou necessidade do serviço, de acordo com o seu modo de execução ou 

com sua finalidade, e serão classificadas em: 

 

12.13.1. ORDENS DE SERVIÇOS EMERGENCIAIS – Definem-se como emergenciais os 

serviços, como a próprio nome indica, os que não podem esperar, que devem ser 

executados em curto intervalo de tempo, pois a demora na sua execução poderá ensejar no 

aumento dos transtornos e/ou prejuízos causados aos usuários das instalações. A título 

exemplificativo, a tabela seguinte elenca alguns serviços emergenciais que serão 

executados nesta contratação e que poderão ser objeto de solicitação futura: 

 

12.13.2. Ordem Descrição de Serviços Emergenciais 
 
 

01 Colagem de carpetes 

02 Confecção de extensões 

03 Conserto de descarga de vaso e de mictório 

04 Correção de curto-circuito, verificação de falta de energia. 

05 Desentupimento de pia, mictório, vaso, tubulação 

06 Instalação luminárias, circuitos elétricos 

07 Manutenção de portões eletrônicos, janelas 

08 Passagem de cabos 

09 
Substituição de torneiras, bóias, registros, troca de carrapetas, troca de reparos de 

válvulas 
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10 Troca de lâmpada, tomadas, reatores, interruptores, disjuntores. 

11 Troca de sifão (pia), rabichos 

12 
Verificação de falta de água, detecção e eliminação de vazamentos 

(torneira, chuveiro, tubulações) 

 

a) As ordens de serviços emergenciais deverão ser iniciadas em até 2 (duas) horas, a 

contar do envio da solicitação, independentemente do dia da semana, qual seja dia útil, 

sábado, domingo ou feriado. 

 

b) Iniciado o atendimento emergencial, a intervenção deverá ser concluída o mais rápido 

possível, objetivando minimizar os transtornos/prejuízos causados aos usuários. Para tanto, 

a CONTRATADA deverá providenciar, com antecedência, kits de ferramentas e de materiais 

comumente empregados em consertos emergenciais, especialmente nas áreas de hidráulica 

e eletricidade. 

 

c) A demora para dar início ou para concluir os atendimentos emergenciais e ordinários por 

falta de ferramentas e/ou materiais adequados ou por falta de habilidades técnicas do 

profissional deverá ser comunicada pela fiscalização de imediato à CONTRATADA em 

relatório para as providências cabíveis. 

 

d) A lista anterior de serviços emergenciais não é exaustiva e poderá ser solicitada 

CONTRATANTE outros serviços, de acordo com as tabelas SINAPI. 

 

12.13.3. ORDENS DE SERVIÇOS ORDINÁRIAS – Definem-se como ordinários os 

serviços que poderão ser programados para execução, não necessitando, portanto, de 

atendimento imediato. Outro fator que justifica um intervalo maior para a conclusão desses 

serviços é a necessidade de aquisição de materiais específicos para sua conclusão. A título 

exemplificativo, a tabela seguinte elenca alguns serviços ordinários que serão executados 

nesta contratação e que poderão ser objeto de solicitação futura: 

 

12.13.4. Descrição de Ordens de Serviços Ordinários 
 
 

01 Fixação de portas e prateleiras de armários 

02 Fixação de quadros, molduras, tanques, suportes 

03 Fixar papeleiras, porta copos e saboneteiras 

04 Instalação de canaletas, tomadas, confecção de extensão 

05 Instalação de eletro calhas 

06 Instalação de lâmpadas, reatores, refletores, placas 

07 Instalação de luminárias de emergência 
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08 
Instalação de molas de portas, substituição de fechaduras, dobradiças, 

trincos 

09 Instalação luminárias, prateleiras 

10 Limpeza de caixas de recalque 

11 Limpeza de grelhas, ralos e calhas 

12 Pintura de parede, teto e piso 

13 Pintura de tubulação de esgoto, incêndio e água potável 

14 Regular porta, janela 

15 Remanejamento de luminárias 

16 Reparo em piso laminado 

17 Reparo no forro de gesso, pinturas e rodapés 

18 Reparo no forro, meio fio e calçadas 

19 Substituição de torneiras, chuveiros, tubulações, ducha higiênica 

20 Troca de assento de vaso, sifão (pia) 

 

a) A listam anterior de serviços ordinários não é exaustiva e poderão ser solicitados pela 

CONTRATANTE outros serviços, de acordo com as tabelas SINAPI. 

 

b) Quando a ordem de serviço ordinária necessitar da aquisição de materiais específicos 

para sua conclusão, a Fiscalização poderá fixar prazo diferenciado para a execução da 

ordem de serviço, que deverá ser consignado no ato da emissão da OS ou posteriormente, 

a pedido da CONTRATADA. 

 

12.13.5. ORDENS DE SERVIÇOS ESPECÍFICAS – Definem-se como específicos os 

serviços que demandam a intervenção de mais de um profissional de áreas afins, tais como: 

alvenaria, pintura, eletricidade, hidráulica, dentre outras; ou nos casos em que os serviços 

e/ou materiais requeridos em face de determinada demanda afeta ao objeto da contratação 

não figurarem nas tabelas SINAPI, de modo que os respectivos orçamentos não possam ser 

referenciados por um destas tabelas, devendo os custos serem aferidos pela média de 

preços do mercado. A título exemplificativo, a tabela seguinte elenca alguns serviços 

específicos que foram executados na contratação vigente e que poderão ser objeto de 

solicitação futura: 
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13. DAS NORMAS TÉCNICAS 

12.13.6. Descrição de Ordens de Serviços Específicos 
 
 

01 Assentamento de pisos emborrachados, cerâmicos e porcelanato 

02 Automação de portões, Instalação de portas, grades e gralhas 

03 Confecção de paredes de gesso acartonado (dry hall) 

04 Conserto de bombas de sistema de combate a incêndios 

05 Conserto de sistema SPDA 

06 Demolição de paredes, pisos e calçadas 

07 Impermeabilização de caixas d’água subterrâneas 

08 Instalação de bombas de recalque 

09 Instalação de divisórias com revestimento acústico 

10 Instalação de forro de gesso e de forro mineral 

11 Instalação de infraestrutura elétrica par ar condicionados 

12 Instalação de placas de granito, mármore, carpetes 

13 Instalação de portas, portais, alisares, fechaduras e janelas 

14 Instalação e remoção de divisórias 

15 Pintura de fachadas, meio fios e pisos cimentado 

16 Pintura de teto, salas e paredes 

17 Reparos de telhado, calçadas e pisos 

18 Serviços de impermeabilização 

19 Substituição de quadros elétricos, reparos na rede elétrica 

 

a) A lista anterior de serviços específicos não é exaustiva e poderão ser solicitados pela 

CONTRATANTE outros serviços, de acordo com as tabelas SINAPI. 

 

12.14. As ordens de serviços emergenciais e ordinárias dispensam a etapa de orçamento 

prévio para a execução dos serviços. No entanto, os custos de cada intervenção com 

serviços e materiais deverão ser demonstrados à Contratante, para análise, 

preferencialmente no mesmo dia da conclusão dos serviços, ou até na segunda-feira da 

semana subsequente a execução das ordens de serviços, quando serão avaliados pelo 

gestor/fiscal. 

 

 

13.1 Os materiais empregados e os serviços executados, de manutenção, deverão obedecer 

a todas as normas atinentes ao objeto do contrato, existentes ou que venham a ser 

editadas, em especial: 
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13.1.1. Normas da ABNT; 

 
13.1.2. Normas das concessionárias de serviços públicos; 

 
13.1.3. Legislação de acessibilidade (NBR 9050) e as pertinentes ao fim a que se destina a 

manutenção; 

 

13.1.4. Regulamentos do Corpo Militar de Bombeiros do Estado da Bahia 

 

 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

13.2. Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado. 

 
13.3. Designar Preposto, por meio de Carta de Preposição, com amplos poderes para 

representá-la formalmente durante a prestação dos serviços, em todos os assuntos 

operacionais e administrativos relativos ao objeto do contrato. 

 

13.4. O Responsável Técnico poderá acumular a posição de Preposto da 

CONTRATATADA. 

 

13.5. Submeter à SUDESB, por escrito, solicitação de retirada de quaisquer equipamentos 

de suas dependências, bem como proceder a sua devolução, no prazo fixado pela 

SUDESB. 

 

13.6. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando todos 

os materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários. 

 

13.7. Manter Encarregado-Geral no local onde será executado o serviço, para orientar, 

coordenar, acompanhar, supervisionar e dar ordens ao contingente alocado e resolver 

quaisquer questões pertinentes à execução do serviço, para correção de situações adversas 

e para o atendimento das reclamações e solicitações da Fiscalização. 

 

13.8. Reconstituir todas as partes danificadas em virtude da execução dos serviços, 

incluindo lajes, paredes de gesso e alvenaria, forros de gesso e madeira, esquadrias, 

divisórias, pisos e revestimentos, de forma a restaurar a condição anterior à intervenção da 

CONTRATADA. 

 

13.9. Substituir, sempre que exigido pela SUDESB e independentemente de justificativa por 

parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam 

julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios. 

 

13.10. Responder por danos, avarias e desaparecimento de bens materiais, causados à 
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SUDESB ou a terceiros, por seus prepostos ou empregados, em atividade nas 

dependências da SUDESB, desde que fique comprovada a responsabilidade. 

 

13.11. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de 

transtorno para a SUDESB, devendo, para tanto programar a sua execução em conjunto 

com a Fiscalização, podendo isso ser realizado em finais de semana e feriados. 

 

13.12. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e 

prevenção de acidentes no desempenho de cada etapa dos serviços. 

 

13.13. Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo 

pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos 

sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes. A 

inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere à SUDESB a 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

 

13.14. Assumir total responsabilidade pelo controle de frequência, disciplina e pelo 

cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, inclusive as 

decorrentes de acidentes, indenizações, multas, seguros, pagamentos a fornecedores 

diretos, normas de saúde pública e regulamentadoras do trabalho (NR), assim como pelo 

cumprimento de todas as demais obrigações atinentes ao contrato. 

 

13.15. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de 

forma a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE. 

 

13.16. Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução 

de serviços. 

 

13.17. Dar ciência à Fiscalização, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade 

que verificar na execução do serviço. 

 

13.18. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do SUDESB, prestando 

todos os esclarecimentos que forem por ela solicitados, cujas reclamações obriga-se a 

atender prontamente. 

 

13.19. Fornecer, no ato da entrega da Nota Fiscal, relatório técnico escrito, assinado pelo 

Responsável Técnico, sobre os serviços prestados, contendo no mínimo, as seguintes 

informações: 

 

13.20. Descrição dos serviços realizados. 
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13.21. Descrição de quaisquer anormalidades/dificuldades constatadas no decorrer da 

execução dos serviços. 

 

13.22. Informar à Fiscalização, para efeito de controle de acesso às suas dependências, o 

nome, os respectivos números da carteira de identidade e da matrícula de todos os 

empregados a serem alocados na prestação do serviço, inclusive daqueles designados pela 

CONTRATADA para exercer atribuições de supervisão, coordenação e controle operacional 

em relação ao contingente alocado na SUDESB. 

 

13.23. Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados no 

desempenho do serviço ou em conexão com eles, que tenha relacionamento ao contrato com a 

SUDESB. 

 

13.24. Fornecer, além do uniforme, equipamentos de proteção individual – EPI a todos os 

empregados cujas atividades os exijam por normas de segurança em vigor. 

 

13.25. Arcar com o transporte e deslocamento de todo o material necessário à execução 

dos serviços. 

 

13.26. Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados 

ao pagamento efetuado pela SUDESB. 

 

13.27. Apresentar por ocasião da execução dos serviços a serem prestados à SUDESB a 

respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART. 

 

13.28. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços 

contratados exclusivamente em seu próprio nome. 

 

13.29. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 

contratadas, sem a prévia autorização da SUDESB. 

 

13.30. Os serviços deverão ser executados por mão-de-obra devidamente qualificada e 

regularmente contratada, conforme as normas trabalhistas aplicáveis. Deverão obedecer 

rigorosamente às instruções contidas neste Termo de Referência, nos Decretos Estaduais 

que regulamentem o Código de Segurança contra Incêndio e Pânico, bem como nas Leis 

Estaduais que dispuserem sobre instalação de para-raios, que dispuserem sobre limpeza e 

higienização dos reservatórios de água, e na Lei que dispuser sobre limpeza e inspeção de 

ar condicionado, entre outras. 

 
13.31. A CONTRATADA deverá ter à frente dos serviços, um profissional devidamente 

habilitado (Responsável Técnico), além de ter um Encarregado de Obras, bem como 
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14. DAS AÇÕES DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

pessoal especializado nas diversas atividades para acompanhamento das demandas, cujos 

nomes deverão ser informados à SUDESB por ocasião do início dos trabalhos. 

 

13.32. A CONTRATADA deverá cumprir, rigorosamente, o Código Civil, as Normas 

Técnicas da ABNT, as Normas de Medicina e Segurança do Trabalho e demais normas 

legais e regulamentares pertinentes aos serviços executados. 

 

13.33. A CONTRATADA deverá fornecer todas as ferramentas e os equipamentos a serem 

utilizadas nas atividades de manutenção predial. 

 

13.34. A CONTRATADA deverá prestar o serviço no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 

 

14.1. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso 

racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos 

e materiais consumidos bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às 

diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pelos órgãos competentes. 

 

14.2. Em se tratando de área de preservação, os serviços deverão ser pautados também 

segundo plano de manejo da área em questão. 

 

14.3. Os materiais básicos empregados pela CONTRATADA deverão atender à melhor 

relação entre custos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e 

negativos, associados ao produto e o que está definido em plano de manejo e, ainda o 

previsto abaixo: 

 

14.4. Sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

 

14.5. Sejam observados, quando possível, os requisitos ambientais para a obtenção de 

certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – 

INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 

similares; 

 
14.6. Os materiais devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de 

forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

 

14.7. Não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 

diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), 
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chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres 

difenil-polibromados (PBDEs). 

 

14.8. Seja priorizado o uso exclusivo de lâmpadas LED de alto rendimento e de luminárias 

eficientes; 

 

14.9. Priorizar a utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e 

biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção; 

 

14.10. Deve ser priorizado o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias- 

primas de origem local para execução, conservação e operação. 

 

14.11. Use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 

obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

 

14.12. Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos 

equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 

 

14.13. Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 

necessários, para a execução de serviços; 

 

14.14. Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e 

 

14.15. Preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou 

inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. 

 

14.16. A qualquer tempo a SUDESB poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de 

relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais utilizados, podendo vir a 

solicitar a substituição de quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, considerados 

mais adequados do ponto de vista dos impactos ambientais. 

 

14.17. A CONTRATADA deverá retirar, sob orientação da Fiscalização, todos os materiais 

substituídos durante a realização de serviços, devendo apresentá-los à fiscalização para 

avaliação de reaproveitamento e/ou recolhimento a depósito indicado pela SUDESB. 

 

14.18. Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, sobras de obra e entulhos, incluindo 

lâmpadas queimadas, cabos, restos de óleos e graxas, deverão ser adequadamente separados, para 

posterior descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes e plano de 

manejo. 
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16. FISCALIZAÇÃO 

 

 

15.1. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

 
15.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de um representante 

especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/1993. 

 

15.3. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

 

15.4. Oferecer todas as informações e esclarecimentos necessários para que a 

CONTRATADA possa executar os serviços dentro das especificações. 

 

15.5. Não permitir execução de tarefas em desacordo com as normas preestabelecidas e 

rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que sejam executados em desacordo com o 

Contrato, aplicando as penalidades cabíveis. 

 

15.6. Ceder à CONTRATADA, quando necessário, espaço para execução dos serviços, 

ficando a mesma responsável pelo seu zelo e posterior desocupação, nas mesmas 

condições que lhe foi cedido. 

 

16.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, 

ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de 

tudo dará ciência à CONTRATANTE. 

 

16.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 

ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos. 

 

16.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas o 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 
 

17.1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da SUDESB comprovante 

17 . GARANTIA DO CONTRATO 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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18. DOS PREÇOS ORÇADOS 

 
 

 

de garantia, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato , em até 10 (dez) 

dias após a assinatura do contrato. 

 
 
 

18.1. O valor global máximo para execução dos serviços objeto deste Termo de 

Referência é de R$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil reais). 
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PARTE FIXA 
 

RITO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO E DA CONTRATAÇÃO 

CONCORRÊNCIA, TOMADA DE PREÇOS E CONVITE - MENOR PREÇO 

 
 

 
TÍTULO I DOS PRINCÍPIOS 

 

1. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta 

mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos 

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 

 
TÍTULO II 

 

DOS IMPEDIMENTOS 
 

2. Não será admitida a participação de interessados que estejam suspensos do direito de licitar ou contratar e/ou 

declarados inidôneos, na forma dos incisos II e III do art. 186 da Lei estadual no 9.433/05. 

3. Em consonância com o art. 200 da Lei estadual no 9.433/05, fica impedida de participar de licitações e de contratar 

com a Administração Pública a pessoa jurídica constituída por membros de sociedade que, em data anterior à sua 

criação, haja sofrido penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração ou tenha sido 

declarada inidônea para licitar e contratar e que tenha objeto similar ao da empresa punida. 

4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação, da execução de obras ou serviços e do fornecimento 

de bens a eles necessários: a) o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa natural física ou jurídica; b) a empresa 

responsável, isoladamente ou em consórcio, pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto 

ou controlador, responsável técnico, subordinado ou subcontratado; c) servidor ou dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação; d) demais agentes públicos, assim definidos no art. 207 da Lei estadual no 

9.433/05, impedidos de contratar com a Administração Pública por vedação constitucional ou legal. 
 

4.1 É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere a alínea b deste item na licitação ou 

na 

execução da obra ou serviço como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, 

exclusivamente a serviço da Administração interessada. 

4.2 O disposto neste item não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua, como encargo do 

contratado ou pelo preço previamente fixado pela Administração, a elaboração do projeto executivo 
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4.3 Considera-se participação indireta, para os fins do disposto neste item, a existência de qualquer vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou de parentesco até o 3o grau entre o autor do 

projeto, pessoa física ou jurídica, e a licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se o 

fornecimento de bens e serviços a estes necessários. 

4.4 Aplica-se o disposto no item anterior aos membros da comissão de licitação, ao pregoeiro e equipe de apoio. 
 

5. É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou condição, celebrar contratos 

com a administração direta ou indireta, por si ou como representante de terceiro, sob pena de nulidade, ressalvadas 

as exceções legais, conforme o art. 125 da Lei estadual no 9.433/05. 

6. Os servidores públicos civis deverão observar as vedações contidas na Lei estadual no 6.677/94, especialmente do 

inc. XI do art. 176, assim como as proibições específicas das respectivas carreiras e grupos ocupacionais. 

7. Os policiais militares da ativa deverão atender às prescrições do art. 40 e 57 da Lei estadual no 7.990/01. 

 

 
TÍTULO III 

 

DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

CAPÍTULO I QUANTO À FORMA 

8. Os documentos relativos à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia autenticada ou cópia simples 

acompanhada do original, para que possam ser autenticados. 

9. As certidões extraídas pela internet somente terão validade se confirmada sua autenticidade. 
 

10. Os documentos da proposta de preços e da habilitação deverão estar dispostos ordenadamente, contidos em 02 

(dois) envelopes distintos, lacrados, indevassados, os quais deverão estar rubricados pelo representante legal da 

licitante, ou por seu mandatário, devendo ser identificados no anverso o nome completo ou razão social da licitante, o 

órgão/entidade e setor promotor da licitação, a modalidade licitatória e o número de ordem, o processo 

administrativo, o tipo de licitação, o objeto da licitação, além da expressão, conforme o caso, ENVELOPE A – Proposta 

de Preços, ou ENVELOPE B – Habilitação. 

11. A proposta de preços deverá estar em original, datilografada ou digitada, sem emendas, rasuras, ressalvas ou 

entrelinhas, rubricada em todas as folhas, datada e assinada pelo representante legal da licitante, ou por seu 

mandatário, sendo necessária, nesta última hipótese, a juntada da procuração que contemple expressamente este 

poder. 
 

CAPÍTULO II 

QUANTO AO CONTEÚDO 

12. A proponente deverá elaborar a sua proposta de preços em moeda nacional (reais e centavos), observando as 

disposições do Termo de Referência, ficando esclarecido que não serão admitidas propostas alternativas. 

13. Ocorrendo divergência entre o preço por item em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este 

último. 
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14. A proposta apresentada deverá incluir as despesas necessárias ao fiel cumprimento do objeto da licitação. 
 

15. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando a condição de 

pagamento à vista, não devendo, por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de processamento das 

faturas. 

16. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação das 

propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer. 

17. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no instrumento convocatório, nem propostas com 
 

preço global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 

18. A formulação da proposta implica para a proponente a observância dos preceitos legais e regulamentares em 

vigor, tornando-a responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados. 

19. Na concorrência, tomada de preços e convite do tipo técnica e preço, a proponente deverá apresentar proposta 

técnica observando as disposições relativas ao modelo de descrição da proposta técnica e aos critérios para avaliação 

das propostas técnicas. 

20. Para a habilitação dos interessados na licitação, exigir-se-ão, exclusivamente, os documentos relacionados no 

instrumento convocatório. 

20.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido previsto 

na Lei Complementar no 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

 
TÍTULO IV 

 

DO PROCEDIMENTO NA LICITAÇÃO 

CAPÍTULO I DA FASE INICIAL 

21. A sessão pública da licitação terá início no dia, hora e local designados no instrumento convocatório, facultado às 

licitantes presentes efetuar o credenciamento de seus respectivos representantes, comprovando que possuem os 

necessários poderes para a prática dos atos inerentes ao certame. 

21.1 Reputa-se credenciada a pessoa natural regularmente designada para representar a licitante no processo 

licitatório. 

21.2 O credenciamento de sócios far-se-á mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, e, 

no caso das sociedades por ações, acompanhado do documento de eleição e posse dos administradores. 

21.3 O credenciamento de mandatários far-se-á mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou 

particular que contenha, preferencialmente, o conteúdo constante do modelo de procuração integrante do 

instrumento convocatório, devendo ser exibida, no caso de procuração particular, a prova da legitimidade de quem 

outorgou os poderes. 
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21.4 Cada licitante poderá credenciar apenas um representante e cada representante somente poderá representar 

uma única licitante. 

21.5 Os documentos referidos nos itens anteriores poderão ser apresentados em original, cópia autenticada ou cópia 

simples acompanhada do original, para que possam ser autenticados. 

21.6 A falta de credenciamento impossibilita o representante de praticar atos na sessão pública em nome da licitante. 
 

22. Procedido ao credenciamento, a Comissão recolherá o ENVELOPE A – Proposta de Preços e o ENVELOPE B – 

Habilitação, após o que não mais será admitida a entrega de envelopes. 

22.1 O ENVELOPE A – Proposta de Preços e o ENVELOPE B – Habilitação deverão conter os elementos exigidos no 

instrumento convocatório. 

23. Após a entrega da proposta, não mais caberá a desistência da licitante, salvo por motivo justo, decorrente de fato 

superveniente, devidamente comprovado e aceito pela Comissão. 

24. Sempre que houver interrupção da sessão, as licitantes deverão ser notificadas do dia e hora em que a sessão 

terá continuidade. 

24.1 A notificação do dia e hora em que a sessão terá continuidade deverá ser realizada mediante publicação na 

imprensa oficial, salvo se presentes todos os prepostos das licitantes no ato em que for adotada a decisão, caso em 

que poderá ser feita por comunicação direta aos interessados, lavrada em ata. 

25. A abertura dos envelopes relativos aos documentos das propostas e de habilitação será realizada sempre em ato 

público, previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelas licitantes e pela Comissão. 

26. Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelas licitantes presentes e pela Comissão. 

 

 
CAPÍTULO II 

 

DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 

Seção I 
 

Da abertura das propostas de preços 
 

27. O presidente da Comissão fará, primeiramente, a abertura dos ENVELOPES A – Proposta de Preços. 
 

28. A Comissão verificará a conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos e especificações do 

instrumento convocatório, julgando, classificando e ordenando as propostas. 

28.1 Serão desclassificadas as propostas que: não atenderem às condições e exigências do instrumento convocatório; 

não contiverem informação que permita a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto proposto; contiverem 

emenda, rasura ou entrelinha, de forma a não permitir a sua compreensão. 

28.2 Serão desclassificadas ainda as propostas que consignarem valor global superior aos praticados no mercado ou, 

quando for o caso, que contemplem preços superiores aos preços máximos definidos no instrumento convocatório, 
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fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, aos constantes do sistema de registro de 

preços. 

28.3 Serão também desclassificadas as propostas que consignarem preços manifestamente inexequíveis, assim 

considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove 

que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis 

com a execução do objeto do contrato. 

28.4 No caso de licitações de menor preço para obras e serviços de engenharia, deverá ser observado, para efeito de 

manifesta inexequibilidade, o disposto nos §§1O e 2O do art. 97 da Lei estadual nO 9.433/05. 

Seção II Do empate 

Subseção I 

Do empate em licitações de itens de ampla participação 

 

29. Em caso de empate, real ou ficto, será assegurada, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei complementar no 123/06, 

a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime 

diferenciado e favorecido, nos termos que se seguem: 

29.1 Entende-se por empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte sejam até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, e empate real as que 

sejam iguais. 

29.2 Em qualquer das hipóteses de empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela de menor valor exequível. 

29.3 Se a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exercer o direito, ou se sua oferta 

não for aceita, ou se for inabilitada, será concedido idêntico direito à microempresa ou empresa de pequeno porte 

subsequente em situação de empate, se houver, na ordem classificatória, até a apuração de uma proposta que 

atenda às condições estabelecidas no edital. 

29.4 No caso de as microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem preços iguais será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

29.5 O disposto neste item somente se aplica quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

29.6 Se não ocorrer o desempate, prevalecerá a melhor oferta inicial. 
 

29.7 Se a melhor oferta não puder ser aceita, ou se for inabilitada a sua proponente, o responsável pela licitação 

avaliará a proposta subsequente, procedendo a nova verificação da ocorrência do empate ficto, se for o caso, de 

acordo com a disciplina ora estabelecida, e assim sucessivamente, até a obtenção de proposta válida. 

30. Ocorrendo empate de propostas formuladas por licitantes que não detenham a condição de microempresa ou de 

empresa de pequeno porte, será observado o disposto na Lei estadual no 9.433/05, procedendo-se, sucessivamente, 

a sorteio em ato público, para o qual as licitantes serão convocadas, vedado qualquer outro critério. 
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30.1 No caso de empate real entre as propostas apresentadas por microempresas e empresas de pequeno porte, será 

realizado sorteio em ato público, para o qual as licitantes serão convocadas. 

31. Sempre que houver sorteio deverá ser lavrada ata específica. 
 

Subseção II 
 

Do empate em licitações de itens restritos a microempresa e empresa de pequeno porte 
 

32. No caso de empate real entre as propostas apresentadas por microempresas e empresas de pequeno porte, será 

realizado sorteio em ato público, para o qual as licitantes serão convocadas. 

33. Havendo sorteio, deverá ser lavrada ata específica. 
 

Seção III 
 

Das amostras ou demonstração de compatibilidade 
 

34. Havendo necessidade de apresentação de amostras ou de demonstração de compatibilidade, o presidente da 

comissão comunicará a todas as licitantes a suspensão da sessão, franqueará aos detentores das três melhores 

propostas a sua realização, no prazo e forma assinalados, ficando facultado aos demais licitantes o acompanhamento. 

35. Se inexitosa a aferição de qualquer amostra ou demonstração de compatibilidade, a Comissão procederá à 

convocação, na ordem de classificação de tantos quantos forem os desclassificados em razão da desconformidade a 

fim de completar o número de 3 (três) propostas válidas. 

36. A amostra ou a demonstração de compatibilidade será analisada com o objetivo de aferir a sua adequação com os 

requisitos e as especificações contidas no instrumento convocatório, bem como com as consignadas na proposta 

apresentada pela licitante, para o que poderá ser solicitada a avaliação e análise por parte de unidade técnica 

competente. 

37. A não apresentação de amostra ou de demonstração de compatibilidade será reputada desistência do certame, 

com as consequências estabelecidas em lei. 

38. A desconformidade ou incompatibilidade com os requisitos e especificações do instrumento convocatório implicará 

na desclassificação da proposta, devendo observar-se o que se segue: 

38.1 A amostra deverá ser entregue contrarrecibo, no prazo e endereço fixados pelo presidente da Comissão, 

devendo estar em embalagem lacrada, que contenha as informações que permitam identificar a licitante e o 

procedimento licitatório ao qual se refere. 

38.2 Os produtos apresentados como amostras poderão ser abertos, desmontados, instalados e submetidos aos 

testes necessários, sendo devolvidos à licitante no estado em que se encontrarem ao final da avaliação, não cabendo 

ressarcimento do valor do objeto. 

38.3 A amostra apresentada deverá possuir elementos e quantidades suficientes que permitam a identificação do 

objeto, bem como a constatação de suas propriedades e do seu rendimento, além do número do registro no órgão 

competente, quando exigido. 
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38.4 Entregue a amostra, não serão permitidas quaisquer modificações no produto apresentado para fins de adequá- 

lo à especificação constante do instrumento convocatório. 

38.5 A amostra aprovada permanecerá em poder do órgão licitante para fins de confrontação quando do recebimento 

do material licitado, sendo liberada somente após a conclusão do contrato. 

38.6 As amostras reprovadas deverão ser retiradas em até 30 (trinta) dias, contados da publicação da homologação 

da licitação, ficando esclarecido que as que não forem retiradas nesse prazo serão descartadas, sem direito a 

indenização. 

38.7 Em nenhuma hipótese as amostras apresentadas serão tidas como início de entrega dos materiais ofertados. 
 

Seção IV 
 

Do encerramento da fase de classificação 
 

39. A Comissão franqueará a palavra para que as licitantes registrem em ata os protestos que entenderem cabíveis, 

os quais poderão ser apreciados de imediato. 

40. Procedido ao julgamento das propostas e desde que haja declaração expressa de renúncia a recurso, consignada 

em ata, ou a apresentação do termo de renúncia por todas as licitantes, a Comissão devolverá os envelopes fechados, 

contendo a respectiva documentação de habilitação, aos concorrentes desclassificados, e procederá à abertura dos 

ENVELOPES B – Habilitação das licitantes classificadas com os três menores preços. 

41. Se não houver a renúncia expressa a interposição de recurso por todas as licitantes, permanecerão fechados os 

ENVELOPES B – Habilitação, sendo devidamente rubricados pelos presentes, recolhidos e guardados em poder da 

Comissão, que providenciará a intimação das licitantes ausentes e aguardará o decurso do prazo recursal. 

42. Concluída a fase de julgamento das propostas, com a decisão acerca dos recursos eventualmente interpostos, e 

havendo propostas classificadas, será designada data para continuidade da sessão, mediante publicação na imprensa 

oficial. 

42.1 A desclassificação da licitante importa a preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes. 
 

43. Nos termos do §3o do art. 97 da Lei estadual no 9.433/05, se todas as propostas forem desclassificadas, poderá 

a Administração fixar um prazo de 08 (oito) dias úteis às licitantes para apresentação de nova proposta, após sanadas 

as causas que motivaram a desclassificação. 
 

CAPÍTULO III 

DA HABILITAÇÃO 

44. A Comissão de licitação conferirá e examinará os documentos de habilitação das licitantes classificadas com as 

três melhores propostas, bem como a autenticidade dos mesmos, emitindo, de logo, caso disponível a utilização do 

Sistema Integrado de Material, Patrimônio e Serviços – SIMPAS, o extrato do Certificado de Registro, verificando a 

regularidade da documentação exigida no instrumento convocatório. 

45. A licitante que deixar de apresentar a documentação de habilitação válida será inabilitada. 
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46. A existência de restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista das microempresas e empresas 

de pequeno porte, beneficiárias do regime diferenciado e favorecido da Lei Complementar no 123/06, não implica a 

inabilitação automática da licitante, em face do disposto no art. 42 daquele diploma, devendo ser realizada a 

habilitação com ressalva de existência da restrição e diferindo-se a comprovação da regularidade. 

47. A Comissão deliberará sobre a habilitação das três primeiras classificadas, franqueando a palavra uma vez mais 

aos participantes para que registrem em ata os protestos que entenderem cabíveis, os quais poderão ser apreciados 

de imediato. 

48. Procedido ao julgamento da habilitação, e desde que haja declaração expressa de renúncia a recurso, consignada 

em ata, ou a apresentação do termo de renúncia por todas as licitantes, a Comissão dará sequência ao procedimento. 

49. Se não houver a renúncia expressa a interposição de recurso por todas as licitantes, permanecerão fechados os 

ENVELOPES de Habilitação das demais proponentes, guardados em poder da Comissão, que providenciará a 

intimação das licitantes ausentes e aguardará o decurso do prazo recursal. 

50. Julgados os recursos eventualmente interpostos, a Comissão procederá à convocação de tantas licitantes 

classificadas quantas forem as inabilitadas no julgamento, a fim de completar o número de 3 (três) propostas válidas, 

franqueando-lhes a apresentação de amostra ou demonstração de compatibilidade, se for o caso. 

 

 
51. Nos termos do §3o do art. 97 da Lei estadual no 9.433/05, se todas as licitantes classificadas forem inabilitadas, 

poderá a Administração fixar um prazo de 08 (oito) dias úteis às licitantes inabilitadas para apresentação de nova 

documentação, após sanadas as causas que motivaram a inabilitação. 

CAPÍTULO IV 

DOS RECURSOS 

52. Dos atos de julgamento das propostas ou dos documentos de habilitação caberá recurso no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, observadas as seguintes regras: 

52.1 A intimação dos atos referidos neste item será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo se presentes 

os prepostos das licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos 

interessados e lavrada em ata. 

52.2 As razões do recurso deverão ser apresentadas em linguagem clara. 
 

52.3 Após interposto o recurso, que terá efeito suspensivo, será comunicado às demais licitantes, que poderão 

impugná- lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

52.4 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 

informado. 

52.5 O prazo de recurso não se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao 

interessado. 
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52.6 Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade convite, os prazos para interposição de recurso e de 

contra- razões serão de 02 (dois) dias úteis. 

52.7 No prazo de 05 (cinco) dias úteis, a autoridade competente, sob pena de responsabilidade, decidirá sobre os 

recursos, ouvido o órgão legal de representação jurídica da unidade. 

 

 
CAPÍTULO V 

 

DA REGULARIZAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA 
 

DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 

53. Sagrando-se vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte, beneficiária do regime 

diferenciado da Lei Complementar no 123/06, cuja habilitação tenha sido procedida com a ressalva de existência de 

restrição fiscal e/ou trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

53.1 A não-regularização da documentação no prazo previsto neste item implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas pelo ilícito tipificado no art. 184, VI da Lei estadual no 9.433/05, 

sendo facultado à Comissão de Licitação ou ao pregoeiro, conforme o caso, proceder à convocação das licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

CAPÍTULO VI 
 

DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 

54. A autoridade superior competente examinará as vantagens da proposta vencedora em relação aos objetivos de 

interesse público colimados pela licitação, homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto contratual à 

licitante vencedora, em despacho circunstanciado. 

55. Quando à licitação acudir apenas um interessado, poderá ser homologada a licitação e com este celebrado o 

contrato, desde que esteja comprovado nos autos que o preço proposto é compatível com o de mercado e sejam 

satisfeitas todas as exigências legais e regulamentares, bem como as especificações do ato convocatório. 

56. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

 
TÍTULO V 

 

DAS IMPUGNAÇÕES 
 

57. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar, perante a autoridade máxima do órgão ou entidade licitante, o 

instrumento convocatório por irregularidade na aplicação da Lei estadual no 9.433/05, observadas as seguintes 

regras: 
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57.1 A impugnação, feita em linguagem clara, deverá ser protocolada até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada 

para a abertura dos envelopes das propostas, sem prejuízo da faculdade de representação ao Tribunal de Contas. 

57.2 Cabe à Administração julgar a impugnação em até 03 (três) dias úteis. 
 

57.3 Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, as falhas ou irregularidades do instrumento 

convocatório, a licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a data prevista para recebimento dos 

envelopes e início da abertura dos envelopes das propostas, hipótese em que tal impugnação não terá efeito de 

recurso. 

57.4 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até que 

seja proferida decisão final na via administrativa. 

58. Se reconhecida a procedência das impugnações ao instrumento convocatório, a Administração procederá a sua 

retificação e republicação, com devolução dos prazos, exceto quando a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

 

 
TÍTULO VI 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

59. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o responsável pela licitação, se 

necessário, modificar este instrumento, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo 

inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

60. É facultado à comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

61. Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato motivado da Comissão de licitação. 
 

62. Nos termos do §6o do art. 78 da Lei estadual no 9.433/05, a Comissão de licitação poderá conceder, se requerido 

pela licitante, o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de documento comprobatório da regularidade fiscal, 

previdenciária ou da inexistência de processo de falência ou recuperação judicial da requerente, desde que a 

documentação a ser apresentada retrate situação fática ou jurídica já existente na data da apresentação da proposta. 

62.1 A concessão do prazo de que trata este item ficará condicionada à apresentação, pela licitante, por intermédio 

do seu representante legal ou mandatário, com poderes expressos, de declaração de que se encontrava, na data da 

entrega da proposta, em situação regular perante as fazendas públicas, a seguridade social ou o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço, conforme o caso, ou que não se encontrava em processo de falência ou recuperação judicial. 

62.2 Expirado o prazo concedido pela comissão de licitação, sem que a licitante apresente o documento que se 

comprometeu a apresentar, além de ser inabilitada, ficará sujeita às penalidades previstas na Lei estadual no 

9.433/05, observando-se o disposto nos artigos 187 a 191 do mesmo diploma legal. 

63. A teor do §11 do art. 78 da Lei estadual no 9.433/05, poderá a autoridade competente, até a assinatura do 

contrato, excluir licitante, em despacho motivado, se tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao 

julgamento da licitação, que revele inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 
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64. Os envelopes de habilitação que não tenham sido abertos deverão ser retirados em até 60 (sessenta) dias, 

contados da publicação da homologação da licitação, ficando esclarecido que os envelopes não retirados nesse prazo 

serão descartados. 

65. Os casos omissos serão dirimidos pela comissão, com observância da legislação em vigor. 

 

 
TÍTULO VII 

 

DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
 

66. A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 122 da Lei estadual no 9.433/05. 

 

 
TÍTULO VIII DA CONTRATAÇÃO 

CAPÍTULO I 

DA FASE PRÉ-CONTRATUAL 

 

Seção I 
 

Da verificação da manutenção das condições de habilitação 
 

67. Como condição para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá fazer prova da manutenção de todas as 

condições de habilitação, o que também poderá ser aferido, se disponível, mediante consulta ao Registro Cadastral ou 

a sites oficiais. 
 

Seção II 
 

Da minuta de contrato 
 

68. A contratação com a licitante vencedora obedecerá as condições da minuta de contrato constante do instrumento 

convocatório, facultada a substituição, a critério da Administração, por instrumento equivalente, desde que presentes 

as condições do art. 132 da Lei estadual no 9.433/05. 

69. Considerar-se-ão literalmente transcritas no instrumento equivalente todas as cláusulas e condições previstas na 

minuta de contrato constante do convocatório. 

 

 
CAPÍTULO II 

 

DA ASSINATURA DO CONTRATO 
 

Seção I 
 

Da Convocação 
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70. O adjudicatário será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso, no 

prazo fixado no edital, na forma dos §§3o e 4o do art. 124 da Lei estadual no 9.433/05, sob pena de decair do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no inciso I do art. 192 e no art. 194 da Lei estadual no 9.433/05, 

podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração. 

70.1 A assinatura do contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso, deverá ser realizada pelo representante 

legal da empresa ou mandatário com poderes expressos. 

71. A critério da Administração, a assinatura do contrato ou do instrumento equivalente se dará por meio do Sistema 

Eletrônico de Informações - SEI, caso em que a licitante deverá providenciar o cadastramento de seu representante 

legal ou procurador no endereço eletrônico www.comprasnet.ba.gov.br. 

 

71.1 A recusa da adjudicatária em se cadastrar ou a subscrever eletronicamente o contrato ou instrumento 

equivalente implicará na decadência da contratação e à sujeição às sanções cominadas na legislação. 

Seção II 
 

Da impossibilidade de contratação 
 

72. Na contratação delegada desenvolvida sob as modalidades concorrência, tomada de preços ou convite, quando o 

convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições 

estabelecidos, é facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes que tenham sido habilitados, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 

inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório. [NOTA: art. 64, §2o da Lei no 

8.666/03]. 

72.1 Na hipótese do item 72, à licitante classificada que não aceitar a contratação nas mesmas condições propostas 

pelo primeiro adjudicatário não serão aplicadas as sanções previstas no inciso I do art. 192 e no art. 194 da Lei 

estadual no 9.433/05. 

72.1.1 Caso não haja manifestação de aceitação, a licitação será revogada. 
 

CAPÍTULO III 
 

DOS PRAZOS DE DURAÇÃO 
 

73. A vigência contratual observará o prazo estabelecido na minuta de contrato constante do instrumento 

convocatório, sendo vedada a fixação de prazo de vigência indeterminado. 

CAPÍTULO IV 

DAS GARANTIAS 

74. As garantias contratuais, quando exigidas, deverão recair sobre uma das modalidades previstas na lei, observadas 

as disposições da minuta de contrato constante do instrumento convocatório. 

CAPÍTULO V 
 

DO REAJUSTAMENTO E DA REVISÃO DA PROPOSTA 

http://www.comprasnet.ba.gov.br/
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75. O reajustamento dos preços contratuais observará os índices específicos ou setoriais mais adequados à natureza 

da obra, compra ou serviço, conforme definido na minuta de contrato constante do instrumento convocatório. 

75.1 Os preços poderão ser revistos nas hipóteses previstas na Lei estadual no 9.433/05, observados os parâmetros 

definidos na minuta de contrato constante do instrumento convocatório. 

CAPÍTULO VI 
 

DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 

76. O contrato poderá ser alterado, mediante justificação expressa, nas hipóteses previstas na Lei estadual no 

9.433/05. 

77. Os atos de prorrogação, suspensão ou rescisão dos contratos administrativos sujeitar-se-ão às formalidades 

exigidas para a validade do contrato originário. 

78. Independem de termo contratual aditivo, podendo ser registrado por simples apostila: a) a simples alteração na 

indicação dos recursos orçamentários ou adicionais custeadores da despesa, sem modificação dos respectivos valores; 

a) o reajustamento de preços previsto no edital e no contrato; c) as atualizações, compensações ou apenações 

financeiras decorrentes das condições de pagamento dos mesmos constantes. 

CAPÍTULO VII 
 

DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL 
 

79. A execução e a fiscalização do objeto contratual obedecerão as disposições previstas na minuta de contrato 

constante do instrumento convocatório, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização 

não eximirá a Contratada da total responsabilidade pelas obrigações assumidas. 

CAPÍTULO VIII 
 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 
 

80. O recebimento do objeto contratual obedecerá as disposições previstas na minuta de contrato constante do 

instrumento convocatório. 
 

CAPÍTULO IX 
 

DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 
 

81. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas 

na Lei estadual no 9.433/05, observados os parâmetros definidos na minuta de contrato constante do instrumento 

convocatório. 

TÍTULO IX 

DAS PENALIDADES 

82. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nos arts. 184, 185 e 199 da Lei estadual no 9.433/05, 

sujeitando-se os infratores às cominações legais, especialmente as definidas no art. 186 do mesmo diploma, 

garantida a 



ESTADO DA BAHIA 

SUPERINTENDÊNCIA DOS DESPORTOS DO ESTADO DA BAHIA-SUDESB 

SECRETÁRIA DO TRABALHO, EMPREGO,RENDA E ESPORTE-SETRE 

79 

 

 

 

prévia e ampla defesa em processo administrativo. 
 

82.1 A Critério da Administração, nos termos do art. 8O, IV c/c art. 89 e art. 95 da Lei nº 12.290, de 20 de abril de 

2011, as notificações e intimações de atos dos processos administrativos poderão ser realizadas através do endereço 

eletrônico fornecido pela licitante no cadastro do Sistema Eletrônico de Informações – SEI. 

83. Para a aplicação das penalidades serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela 

advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato, observando-se os critérios de dosimetria 

estabelecidos pelo Decreto estadual no 13.967/12. 
 

CAPÍTULO I 
 

DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
 

84. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade 

competente para aplicar a punição, os que incorram nos ilícitos previstos nos incisos I a V do art. 184, nos incisos II, 

III e V do art. 185 e no art. 199 da Lei estadual no 9.433/05. 

CAPÍTULO II 
 

DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA 
 

85. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de contratar 

com a Administração os que incorram nos ilícitos previstos nos incisos VI e VII do art. 184 e nos incisos I, IV, VI e VII 

do art. 185 da Lei estadual no 9.433/05. 

CAPÍTULO III 
 

DA ADVERTÊNCIA VERBAL 
 

86. Será advertido verbalmente a licitante cuja conduta vise perturbar o bom andamento da sessão, podendo o 

responsável pela licitação determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta faltosa. 

CAPÍTULO IV 
 

DO DESCREDENCIAMENTO DO SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL 
 

87. A licitante ou contratada será descredenciada do Sistema de Registro Cadastral quando, em razão da ocorrência 

das faltas previstas na Lei estadual no 9.433/05, deixar de satisfazer as exigências relativas à habilitação jurídica, 

qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, ou regularidade fiscal e trabalhista exigidas para 

cadastramento. 
 

CAPÍTULO V DA MULTA 
 

88. A recusa à assinatura do contrato, pelo adjudicatário, no prazo fixado no instrumento convocatório, ensejará a 
 

aplicação da pena de multa de mora no percentual de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor global do contrato, 

sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei estadual no 9.433/05. 
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89. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado à multa 

de mora, na forma prevista na minuta de contrato constante do instrumento convocatório, que será graduada de 

acordo com a gravidade da infração, observado o disposto na Lei estadual no 9.433/05 e no Decreto estadual no 

13.967/12. 
 

TÍTULO X DO FORO 
 

90. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente edital, prevalecerá o Foro da Comarca de Salvador, Estado 

da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 


